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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2024 
SRP – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

REGÊNCIA LEGAL 
 

LEI FEDERAL Nº 14.133/2021;  
LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006;  
LEI COMPLEMENTAR Nº 147/2014; 
DECRETO FEDERAL 10.024/2019; 
 

ÓRGÃO INTERESSADO SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS; 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE; 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSITÊNCIA SOCIAL; 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES. 

MODALIDADE PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA Nº 012/2024 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 093/2024 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO   MENOR PREÇO POR LOTE 

MODO DE DISPUTA: ABERTO  

REQUISITO DE PARTICIPAÇÃO AMPLA CONCORRÊNCIA 

FORMA DE EXECUÇÃO PARCELADA 
OBJETO REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, 

PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO 
MUNICIPIO DE OUROLÂNDIA – BAHIA. 

VALOR ESTIMADO SIGILOSO - NOS TERMOS DO ART. 
59, INCISO III DA LEI Nº 
14.133/2021.  
 
 

CAPITAL SOCIAL OU PATRIMÔNIO 

LÍQUIDO MÍNIMO NECESSÁRIO. 

NÃO EXIGÍVEL  

PLATAFORMA A SER 
UTILIZADA. 

BLL COMPRAS 

RECEBIMENTO, ABERTURA 
DAS PROPOSTAS E DISPUTA: 

Acolhimento das Propostas: 11/06/2024, a partir das 17:00h até o dia 
28/06/2024 às 08:30h 
Abertura das propostas/Disputa: 28/06/2024 às 09:00h. 
 

O fornecedor deverá observar, rigorosamente, as datas e os horários limites para o recebimento e a abertura 
da proposta, atentando, também, para o início da disputa. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e 
durante a sessão pública, observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão 
registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
OS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS PARA COBRIR AS FUTURAS DESPESAS DECORRENTES DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, SERÃO ALOCADOS QUANDO DA EMISSÃO DAS NOTAS DE EMPENHO. 
PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS: 

12 (DOZE) MESES A PARTIR DA ASSINATURA. 
 

RESPONSÁVEL PELO 
ESCLARECIMENTO SOBRE O 
EDITAL 

JÉSSICA OLIVEIRA MATOS SANTOS 
PREGOEIRO(A) 
PORTARIA Nº 178/2024. 

CONTATOS E MAIORES 
INFORMAÇÕES 

As Informações poderão ser obtidas no Setor de Licitações da 
PREFEITURA DE MUNICIPAL DE OUROLÂNDIA/BA nos dias úteis, no 
horário das 08h00min às 12h00min, através de solicitação via e-mail no 
endereço licitacao@ourolandia.ba.gov.br, ou através do site 
www.ourolandia.ba.gov.br. 
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1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
1.1. Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através de Sistema próprio, na 
Forma Eletrônica (licitações) da https://bll.org.br  

 
2. OBJETO 

 
2.1 Constitui objeto da presente licitação o REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS, PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE 
OUROLÂNDIA – BAHIA. 
 
2.2 A licitação será dividida em lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 
licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse. 

 
2.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, observadas as exigências contidas neste Edital 
e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
3.1 A participação na presente licitação implica aceitação integral e irretratável dos termos e condições 
deste edital, dos seus Anexos e das normas técnicas gerais ou especiais pertinentes. 
 
3.2 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema, bem como pela sua desconexão. 
 
3.3 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 
assumindo como firmes e verdadeiras as propostas elances. 
 
3.4. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente, previstas no 
art. 14 da Lei Federal 14.133/2021; 
 
I - Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
II - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
III - Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
IV - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de 
licitação; 
V - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 
VI - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 
§ 1º O impedimento de que trata o inciso III do caput deste artigo será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
§ 2º A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os incisos I e II do caput deste artigo poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
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contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes 
públicos do órgão ou entidade. 
§ 3º Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
§ 4º O disposto neste artigo não impede a licitação ou a contratação de obra ou serviço que inclua como encargo 
do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 
executivo, nos demais regimes de execução. 
§ 5º Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 
pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos desta Lei. 
 

4. CREDENCIAMENTO  
 

4.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no sitio eletrônico https://bll.org.br/ que permite a 
participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 
 
4.2 O cadastro deverá ser feito na plataforma eletrônica BLL, no sítio https://bll.org.br/; 
 
4.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta 
licitação. 
 
4.4 O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
4.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na plataforma eletrônica 
BLL e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, 
à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 
4.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
 

5. PROCEDIMENTO LICITÁTORIO 
 
5.1. O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, as disposições da Lei Federal nº. 14.133/2021, da Lei 
Complementar nº 123/2006, da Lei complementar nº 147/2014 e Decreto Federal 10.024/2019. 
 
5.2. Para o julgamento das propostas de Preços e Habilitação, o Pregoeiro poderá utilizar-se de assessoramento 
técnico ou jurídico, através de consultas em tempo real, podendo solicitar parecer técnico que integrará o 
processo. 
 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DA HABILITAÇÃO 
 
6.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente via sistema, concomitantemente com os documentos de 
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 
envio dessa documentação. 

6.2 O envio da proposta, acompanhados dos documentos de habilitação, exigidos neste edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. 

6.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, 
de 2006. 

6.4 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

6.5 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
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disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 
6.6. Os documentos exigidos neste edital para serem anexados via sistema, poderão ser apresentados em 
original (escaneado) ou por qualquer processo de cópia simples autenticada por tabelião de notas, ou por 
servidor da administração ou por publicação em órgão de imprensa oficial, ou ainda extraídos da internet, 
sujeitos a consulta e aceitação condicionada à verificação de veracidade na internet. 
 
6.7 Os documentos anexados escaneados do original e que não possuam autenticação por tabelião de notas, 
poderão vir acompanhados de cópia de documento de identificação oficial da pessoa responsável pela sua 
assinatura. Nestes casos, tal documento será autenticado pelo servidor da administração com base no artigo 
3º da Lei Federal 13.726/2018, que versa sobre a desburocratização. 
 
6.8    Havendo dúvida em relação à integridade do documento digital apresentado, será solicitado pelo 
pregoeiro apresentação dos originais, sob pena de desclassificação quando não apresentado no prazo 
concedido. 

 
6.9 ORIGINAIS OU CÓPIAS AUTENTICADAS, CASO SEJAM NECESSÁRIOS, DEVERÃO SER ENCAMINHADOS 
PARA NO PRAZO MÁXIMO DE ATÉ 02 (DOIS) DIAS ÚTEIS, A CONTAR DO DIA SEGUINTE DA CONVOCAÇÃO, 
EM ENVELOPES FECHADOS E LACRADOS, INDICANDO NA SUA PARTE FRONTAL: COMISSÃO PERMANENTE 
DE LICITAÇÃO – /PREFEITURA MUNICIPAL DE OUROLANDIA, PARA O ENDEREÇO AVENIDA JOSÉ 
FERREIRA DA SILVA, S/Nº, CENTRO – OUROLÂNDIA – BAHIA. 
 

7.  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
7.1 O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
 
7.1.1 Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 
 
7.1.2 Marca de cada item ofertado; 
 
7.1.3 Fabricante de cada item ofertado; 
 
7.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: 
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do 
bem no órgão competente, quando for o caso; 
 
7.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
7.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos bens ou serviços. 
 
7.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
7.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua 
apresentação.  
 
7.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas, quando participarem de licitações públicas; 
 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
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8.2  A Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 
 
8.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
8.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 
 
8.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 
efeito na fase de aceitação. 
 
8.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 
 
8.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os 
licitantes. 
 
8.5  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 
8.5.1 O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste Edital. 
 
8.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
 
8.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

8.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,5 (cinco 
centavos). 
 
8.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 15 (quinze) segundos 
e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 15 (quinze) segundos, sob pena de serem automaticamente 
descartados pelo sistema os respectivos lances. Não aplicável. 
 
8.10 Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
8.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 
 
8.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 
 
8.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
 
8.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Agente de 
Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, 
em prol da consecução do melhor preço. 
 
8.15 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo Agente de Contratação. 
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8.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
primeiro.  
 
8.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
8.18 No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do PREGÃO 
ELETRÔNICO, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
8.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Agente de 
Contratação aos participantes do certame, publicada no https://doem.org.br/ba/santoestevao, quando serão 
divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
8.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
8.21 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
entidade empresarial. O sistema identifica em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 
123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 
 
8.22 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com 
a primeira colocada. 
 
8.23 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
8.24 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
8.25 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

8.26 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, 
o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de 
preferência, conforme regulamento.  
 
8.27 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira 
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 
8.28 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, 
nesta ordem:  
 
8.28.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
 
8.28.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 
 
8.28.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 
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8.28.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle; 
 
8.29 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 
 
8.29.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 
Município, no território do Estado em que este se localize; 
 
8.29.2 empresas brasileiras; 
 
8.29.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 
8.29.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 
 
8.30 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
 
8.30.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
8.30.2 O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados.  
 
8.31 Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
 
9.1 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos. 
 
9.2 Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações técnicas 
pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório. 
 
9.3 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
 
9.3.1  Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou 
à totalidade da remuneração.  
 
9.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
 

9.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a exequibilidade da proposta. 
 
9.6 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
 
9.7 O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 horas, sob pena de não aceitação da proposta. 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OUROLÂNDIA/BA 
CNPJ: 16.444.150/0001-24 
Avenida José Ferreira da Silva, s/n, Centro, 
CEP: 44.718-000 - Ourolândia - Bahia. 
Tel.: (0**74) 3681 2250 

 

Fls. 8 de 60 
 

Comissão Permanente de Licitação - CPL 
Avenida José Ferreira da Silva, s/nº, Centro – Ourolândia – Bahia 

E-mail: licitacao@ourolandia.ba.gov.br 
 

 

9.7.1  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente de Contratação.  
 
9.7.2  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu 
ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
9.7.3 Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e 
desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Agente de Contratação exigirá 
que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local 
a ser indicado e dentro de 03 dias úteis contados da solicitação. 
 
9.7.3.1 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para 
a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
 
9.7.3.2 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 
9.7.3.3 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital e no Termo 
de Referência, a proposta do licitante será recusada. 
 
9.7.3.4 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de 
Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com 
a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 
constantes no Termo de Referência.  
 
9.7.3.5 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser 
manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 
 
9.7.3.6 Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos 
licitantes no prazo de 05 dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a 
ressarcimento. 
 
9.7.3.7  Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu 
perfeito manuseio, quando for o caso. 
 
9.8  A Administração poderá solicitar carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução 
do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor.  
 
9.9 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
9.10 Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
 
9.11 O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital. 
 
9.11.1 Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
9.11.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
9.12 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que 
a proposta não for aceita, e antes de o Agente de Contratação passar à subsequente, haverá nova verificação, 
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pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 
9.13 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 
 

10. HABILITAÇÃO  
 
10.1. Encerrada a fase de julgamento das propostas, o pregoeiro examinará os documentos relativos à 
habilitação que foram anexados ao sistema, conforme Art. 62 da Lei federal 14,133/2021. 
 
10.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 2 (duas) horas, sob pena de 
inabilitação. 
 
10.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
 
10.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
 
10.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
10.6. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 
 
10.7. No julgamento da habilitação, poderá ser sanado erros ou falhas considerados formais e ou materiais, com 
o objetivo de obtenção da proposta mais vantajosa para administração mediante despacho fundamentado e 
acessível a todos, atribuindo-lhe eficácia para fins de habilitação. 
 
10.8. Para habilitação nesta licitação, será exigida a seguinte documentação: 
 
10.8.1 NA HABILITAÇÃO JURÍDICA EXIGIR – SE Á DOS INTERESSADOS: 
 

a) Documento com foto, podendo ser Cédula de Identidade ou documento equivalente dos sócios e 
representantes legais da empresa; 
 
b) Registro Comercial e alterações no caso de empresa individual; 
 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e suas alterações quando for o caso, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores. 
 
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; 
 
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir; 

 
10.8.2 A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA SERÁ COMPROVADA MEDIANTE A APRESENTAÇÃO 
DOS SEGUINTES DOCUMENTOS: 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ). 
 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
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c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
 
d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO – Para efeito da validade das certidões de regularidade fiscal, se outro prazo não constar 
da lei ou do próprio documento, será considerado o lapso de 30 (trinta) dias entre a data de sua expedição e a 
data para entrega dos envelopes. 
 
10.8.3 A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA EXIGIR-SE-Á DOS INTERESSADOS: 
 

a) Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial, expedida pelo Cartório de 
Distribuição da comarca sede da pessoa jurídica, com data de emissão até 30 (trinta) dias anteriores à data 
de realização desta licitação, válida para as demais certidões cartoriais;  
 
b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade e 
apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa. As empresas criadas 
no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas 
a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
 
b) Certidão simplificado, integralizado e registrado na Junta Comercial (JUCEB), podendo ser atualizado 
de acordo com o previsto no Art. 69, Inciso II § 4° da Lei n° 14.133/2021; 

 
10.8.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA SERÁ COMPROVADA MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DOS SEGUINTES 
DOCUMENTOS: 
 

a) Comprovação de aptidão do desempenho de atividade com a apresentação de no mínimo 01 (um) 
atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove a aptidão da licitante 
para os fornecimentos pertinentes e compatíveis ou similares, com o objeto da licitação, ou que cumpriu, 
ou vem cumprindo, integralmente e de modo satisfatório contratos anteriormente mantidos com os 
emitentes dos atestados, este atestado deverá ser em papel timbrado da entidade emitente do atestado. 
 
b) Alvará de licença, para funcionamento, expedido pelo município sede da licitante. Dentro do prazo de 
validade, caso não conste validade no documento. O pregoeiro só aceitara documentos emitidos com até 1 
(um) ano contado na data de apresentação da proposta deste pregão. 
 
a.1) Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o art. 64, da Lei 14.133/21. 

10.8.5 DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR PARA HABILITAÇÃO: 
 

a) Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021), 
ANEXO V. 
 

b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, inciso IV, da 
Lei 14.133/2021), ANEXO VI. 

 
c) Declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da 

Lei nº 11.488, de 2007, ANEXO VII. 
 

d) Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal (art. 68, 
inciso VI, da Lei 14.133/2021), ANEXO VIII. 
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10.10 DAS MICROEMPRESAS 
 
10.10.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame licitatório, 
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e tributária, 
mesmo que esta apresente alguma restrição.  
 
10.10.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado à microempresa e 
empresa de pequeno porte que comprovar a sua condição para o caso, e, que for declarado o vencedor do 
certame, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, 
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, visando a sua habilitação no certame. 
 
10.10.3 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas da Lei Federal no 14.133/2021, e suas alterações 
posteriores, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 
10.10.4. A licitante deverá apresentar e seguir todos os anexos deste edital (excluindo-se a minuta de contrato), 
em cada fase do procedimento, conforme estabelecido, sendo que, o não cumprimento acarretará inabilitação 
da licitante, salvo a possibilidade de aproveitamento dos atos do licitante. Constatado o atendimento às 
exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor. 
 

11. RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 
 
11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante interessado manifestar, 
imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema. Será concedido o prazo de no mínimo 
15 minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer. 
 
11.2 O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema 
eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
Edital. 
 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
12.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 
 
12.2 A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos EXCLUSIVAMENTE por 
FORMA ELETRÔNICA no sistema https://bll.org.br/  
 
12.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no sistema no prazo de até 3 
(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
12.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
12.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo 
quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
12.5.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Agente 
de Contratação, nos autos do processo de licitação. 
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12.6 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes 
e a administração. 
 
12.7 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, 
serão cadastradas no sistema sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 
 
12.8 A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a 
administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou 
contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de 
procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 
 

13. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
12.1 Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Superior adjudicará e 
homologará a licitação.  
 

14. VIGÊNCIA CONTRATUAL 
 
14.1 O prazo de vigência será de 12 (doze) meses a partir da assinatura da ata de registro de preços. 
 

15. REAJUSTAMENTO E REVISÃO 
 
15.1. O reajustamento de preços, nos termos do art. 06 Inciso LVIII da Lei Federal nº 14.133/2021, dependerá 
de requerimento do interessado quando visar recompor o preço que se tomou insuficiente, instruído com a 
documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, devendo ser instaurada pela 
própria Administração quando colimar recompor o preço que se tornou excessivo. 
 
15.2 O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo 
mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, 
observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto, conforme Art. 23 
da lei 14.133/2021. 
 
15.3 Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 
(um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o 
índice de atualização de preços correspondente; 
 

16. FISCALIZAÇÃO, FORMA DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO 
 
16.1. Supervisão da execução do objeto desta licitação ficará a cargo da Secretaria Municipal de Administração, 
que o fará de acordo com o artigo 117, conforme requisitos estabelecidos no Art. 07 da lei federal 14.133/2021. 
 
 16.2. A entrega dos produtos, objeto desse procedimento, dar-se-á de forma parcelada ou integral a depender 
da necessidade do órgão requisitante, mediante autorização de fornecimento assinada pelo servidor 
responsável. 
 
16.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites 
estabelecidos pela lei ou pelo contrato, dentro dos limites estabelecidos do art. 140 da Lei 14.133/2021. 
 
16.5. Por ocasião dos fornecimentos, caso seja detectado que os mesmos não atendem às especificações do 
objeto licitado, poderá a Administração rejeitá-lo, integralmente ou em parte, obrigando-se a Licitante a 
providenciar a substituição dos itens não aceitos no prazo máximo de 24 (vinte quatro) horas. 
 

17. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
17.1.O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da data do atesto da Nota 
Fiscal/Fatura, mediante Ordem Bancária em conta corrente ou por meio de Ordem Bancária para pagamento de 
faturas com código de barras, de acordo com as exigências administrativas em vigor. 
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17.2. Os pagamentos, mediante a emissão de qualquer modalidade de Ordem Bancária serão realizados desde 
que a contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, especialmente no 
que se refere às retenções tributárias. 
 
17.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à aquisição, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se após a regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
17.4. Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade fiscal e 
trabalhista da CONTRATADA nos sítios oficiais, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao 
processo de pagamento. 

17.5. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
17.6. As despesas referentes ao objeto deste Termo correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento 
do Município, existentes nas dotações, na data dos respectivos empenhos. 
 

18. EXTINÇÃO DOS CONTRATOS 
 
18.1. A inexecução, total ou parcial, do contrato ensejará a sua extinção, com as consequências contratuais 
previstas na Lei Federal nº. 14.133/2021 
 
18.2. A extinção do contrato poderá se dar pelo Contratante, nas hipóteses previstas do art. 137 da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 

18.3 Conforme Art. 138 da lei 14.133/2021, A extinção do contrato poderá ser: 

I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de 
sua própria conduta; 
II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, 
desde que haja interesse da Administração; 
III - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou 
por decisão judicial. 
 
18.4 As sanções unilaterais da administração poderão acarretar, sem prejuízos conforme Art. 139 da lei 
14.133/2021. 
 

19. SANÇÕES E PENALIDADES 
 
1. Nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, comete infração administrativa o licitante ou o contratado 
será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
 
I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - Dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação ou a execução do contrato; 
IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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2. A licitante/adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores, serão 
aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 
 
I - Advertência; 
II - Multa; 
III - Impedimento de licitar e contratar; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
2.1 Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - As peculiaridades do caso concreto; 
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
 
3. Será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
 
4. A sanção prevista no inciso II do artigo 155, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser 
inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado 
ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 desta Lei 14.133/2021. 
 
5. A sanção prevista no inciso III do artigo 155 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos. 
 
6. A sanção prevista no inciso IV do artigo 155 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021 , bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 
7. A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 155 será precedida de análise jurídica e observará as seguintes 
regras: 
 
I - Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de Estado, de 
secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de 
competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 
 
II - Quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela Defensoria 
Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de autoridade de nível 
hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento. 
 
8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do artigo 155 poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
prevista no inciso II do artigo 155 da lei 14.133/2021. 
 
9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
10. A aplicação das sanções previstas no artigo 155 da lei 14.133/21 não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021, será facultada a 
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defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos termos do Art. 
157 da lei 14.133/2021. 
 
12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta Lei requererá a instauração 
de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores 
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir, nos termos do Art. 158 da lei 14.133/2021. 
 
12.1 Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de servidores 
estatutários, a comissão a que se refere o artigo 155 da lei 14.133/21 será composta de 2 (dois) ou mais 
empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 
(três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 
 
12.2 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 
indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
 
12.3 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
 
12.4 A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será: 
 
I - Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste artigo; 
II - Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
III - Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 
 
13. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a 
autoridade competente definidos na referida Lei, nos termos do Art. 159 da lei 14.133/2021 
 
14. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos termos do Art. 160 da 
lei 14.133/2021. 
 
15. Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes federativos 
deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 
atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo federal, nos termos do Art. 161 da lei 14.133/2021. 
 
15.1 Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do art. 156 desta Lei, o Poder 
Executivo regulamentará a forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma 
mesma empresa e derivadas de contratos distintos. 
 
16. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista 
em edital ou em contrato, nos termos do Art. 162 da lei 14.133/2021 
16.1 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova 
a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta Lei. 
 
17. Nos termos do Art. 163 da lei 14.133/2021 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 
 
I - Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
II - Pagamento da multa; 
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III - Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar 
e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 
IV - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
V - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos 
neste artigo. 
 
17.1 A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do Art. 155 da Le 14.133/2021i exigirá, como 
condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de 
integridade pelo responsável. 
 

20. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
 
20.1. A licitação poderá ser revogada mediante conveniência e oportunidade, devidamente comprovada nos 
termos do art. 71, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
20.2 Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados. 
 
20.3. O MUNICÍPIO se reserva ao direito de revogar esta licitação, por razões de interesse público decorrente 
de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a decisão. Deverá, por 
outro lado, anulá-la se constatada insanável ilegalidade, baseado em parecer escrito e devidamente 
fundamentado.  
 
20.4. Não caberá qualquer indenização aos proponentes em caso de revogação ou anulação da presente 
licitação, ressalvadas as hipóteses legais, cabendo o ônus da prova exclusivamente ao licitante/contratado. 
 

21. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
21.1. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá a administração, se 
necessário, modificar este Edital, hipótese em que deverá proceder à divulgação, reabrindo-se o prazo 
inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas.  
 
21.2. Os encargos de natureza tributária, social e para-fiscal são de exclusiva responsabilidade da empresa a ser 
contratada. 
 
21.3. É facultada ao Pregoeiro ou a autoridade superior em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, desde que não implique em 
inclusão de documento ou informação que deveria constar, originariamente, da proposta. 
 
21.4. A apresentação da proposta implica para a licitante a observância dos preceitos legais e regulamentares 
em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições deste Edital, sendo 
responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase 
da licitação.  
 
21.5. O Pregoeiro poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, devendo promover o registro 
da suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos. 
 
21.6. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar falhas meramente formais e/ou materiais 
constantes da documentação e proposta, desde que não comprometam a lisura do procedimento ou contrariem 
a legislação pertinente. 
 
21.7. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação, inclusive a preparação e apresentação das propostas.  
 
21.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde 
que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da 
sessão pública de Pregão. 
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21.9. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.  
 
21.10. Este Edital e seus anexos, bem como a proposta vencedora, farão parte integrante do instrumento de 
contrato, bem como o que nele estiver transcrito. 
 
21.11. Em relação ao valor proposto, havendo divergência entre o valor numérico e o valor por extenso, 
prevalecerá o valor por extenso. 
 
21.12. A homologação e a Adjudicação do objeto desta licitação não implicarão o direito à contratação. 
 
21.13. Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação em vigor, considerando 
as disposições das Leis Estaduais nº 9.433/2005, lei nº 9.658/2005 e da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
21.14. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de Jacobina, 
Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
21.15. No ato da aquisição do Edital o adquirente deverá observar se o seu exemplar está devidamente completo 
e acompanhado dos seguintes anexos: 

 
 Anexo I - Termo de Referência; 
 Anexo II - Modelo de Proposta de Preços; 
 Anexo III - Minuta da ATA de Sistema de Registro de Preços 
 ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato 
 Anexo V - Modelo de declaração expressa de que não estar impedida de licitar ou contratar com 

Administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 
 Anexo VI - Modelo de Declaração de atendimento ao inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal; 
 Anexo VII - Modelo de Declaração de condição de ME ou EPP; 
 Anexo VIII – Modelo de Declaração da licitante de que a proposta econômica compreende a integridade 

dos custos. 
 

 

Ourolândia - Bahia, 07 de junho de 2024. 
 

 
 
 
 
 

_________________________________________ 
Jéssica Oliveira Matos Santos 

Coordenadora de Licitação 
Portaria n° 013/2022 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OUROLÂNDIA/BA 
CNPJ: 16.444.150/0001-24 
Avenida José Ferreira da Silva, s/n, Centro, 
CEP: 44.718-000 - Ourolândia - Bahia. 
Tel.: (0**74) 3681 2250 

 

Fls. 18 de 60 
 

Comissão Permanente de Licitação - CPL 
Avenida José Ferreira da Silva, s/nº, Centro – Ourolândia – Bahia 

E-mail: licitacao@ourolandia.ba.gov.br 
 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. OBJETO 
 
O presente Termo de Referência tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS, PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE 
OUROLÂNDIA – BAHIA. Conforme condições estabelecidas neste termo. 
             
2. JUSTIFICATIVA 
 
Justifica-se a presente licitação pela necessidade de fornecer alimentação aos departamentos das Secretarias 
deste Município, que compreende servidores, programas, pacientes e funcionários deste município. Além de 
suprir eventuais reuniões com Secretários, Conselhos, Coordenadores, Audiências Públicas, etc.   
 
Fez-se necessário a licitação por menor preço por lote razão da dificuldade de gestão contratual além do possível 
desinteresse dos fornecedores em fornecer itens menores ou que serão executados em localidades remotas, 
surge a necessidade de agrupamento complementar dos itens, os separando em lotes. Mesmo que tenha um item 
grande o suficiente para ser economicamente viável sozinho, sendo interessante agrupa-los em lotes a outros 
itens que seriam possivelmente desertos ou com competitividade baixa. De modo que é viavelmente mais 
econômica a essa, prevista na lei como razão apta a afastar a regra do parcelamento.   
 
 A definição do quantitativo foi apurada em razão da necessidade de uso nas unidades das Secretarias deste 
Município, com base no consumo dos anos anteriores. 
 
3. ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES DOS PRODUTOS  

 
 

LOTE 01 - PERECÍVEIS 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS TIPO U. F QUANTIDADE 

01 

CARNE BOVINA MAGRA DE 1ª MOÍDA - 
CONGELADA (À –18°C), COM ASPECTO, COR, 
CHEIRO E SABOR PRÓPRIOS, DEVENDO 
CONTER NO MÁXIMO 10% DE GORDURA, DEVE 
ESTAR ISENTA DE CARTILAGENS E OSSOS. 
ASPECTO: NÃO AMOLECIDA, NEM PEGAJOSA. 
COR: SEM MANCHAS ESVERDEADAS OU 
PARDACENTAS EMBALAGEM E 
IDENTIFICAÇÃO CONFORME PORTARIAS DO 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DIPOA Nº 304 
DE 22/04/96 E Nº 304 DE 22/04/96, 
RESOLUÇÃO DA ANVISA Nº 105 DE 19/05/99 E 
DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA. DEVERÁ CONTER 
CARIMBO DE INSPEÇÃO DO SIF. EMBALAGEM: 
500 G. 

Material Quilograma 1.430 

02 

CARNE BOVINA RESFRIADA OU CONGELADA 
TIPO CHÃ DE DENTRO EM FILÉ - PROVENIENTE 
DE ESPÉCIE BOVINA, SADIA, MANIPULADA EM 
CONDIÇÕES HIGIÊNICAS SATISFATÓRIAS, EM 
PEÇAS CONGELADAS E APARADAS DE NO 
MÁXIMO 02 KG. ASPECTO: NÃO AMOLECIDA, 
NEM PEGAJOSA. COR: SEM MANCHAS 
ESVERDEADAS OU PARDACENTAS. EM 
EMBALAGEM COM FILME PVC OU SACO 
PLÁSTICO TRANSPARENTE, CONTENDO O 
NOME DO PRODUTO. A ENTREGA DEVERÁ 

Material Quilograma 2.050 
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ESTAR DE ACORDO COM AS NORMAS DA 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA. 

03 

CARNE BOVINA SEM OSSO, COXÃO MOLE DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, SEM OSSO, COM COR 
AVERMELHADA, CHEIRO CARACTERISTICO DO 
PRODUTO E SEM PRESENÇA DE APONEUROSE. 
EMBALAGEM EM FILME PVC TRANSPARENTE 
OU SACO PLASTICO TRANSPARENTE, PESO 
LIQUIDO, CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE, MARCAS E CARIMBOS OFICIAIS, DE 
ACORDO COM AS PORTARIAS DO MINISTERIO 
DA AGRICULTURA, DIPOA N. 304 DE 22/04/96 
R N. 145 DE 22/04/98, DE RESOLUÇÃO DA 
ANVISA N. 105 DE 19/05/99 E DA LEI 
MUNICIPAL / VIGILANCIA SANITARIA Nº 
5504/99. 

Material Quilograma 2.700 

04 

CARNE DE FRANGO TIPO COXA/ SOBRECOXA 
DE 1º, DESOSSADO, CONGELADO, SEM 
TEMPERO E SEM OSSOS, CONGELADA, ADIÇÃO 
DE NO MAXIMO 6% DE ÁGUA, EMBALAGEM DE 
1KG CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DE EMPRESA 
E VALIDADE DE 6 MESES NO MÍNIMO. 
TRANSPORTAR COM CARRO FRIGORIFICO OU 
EM EMBALAGEM TERMICA (ISOPOR C/ GELO 
OU HOTBOX), MANTENDO AS CONDIÇÕES 
TERMICAS ADEQUADAS AO PRODUTO 
CONFORME ORIENTAÇÃO DA ROTULAGEM 
FORNECIDA PELO FABRICANTE. EMBALAGEM 
PRIMARIA E/ OU SECUNDARIA, DEVERA 
CONTER ETIQUETA DE PESAGEM 
ELETRONICA, IDENTIFICAÇÃO NDO PRODUTO, 
VALIDADE E REGISTRO DO MINISTERIO DA 
AGRICULTURA (SELO MUNICIPAL, ESTADUAL 
OU FEDERAL SIM, SIE OU FIF), SEGUINDO AS 
NORMAS DA ANVISA PARA CONSERVAÇÃO, 
ARMAZENAMENTO E TRANSPORTE. 

Material Quilograma 2.470 

05 

CHARQUE PONTA DE AGULHA - PREPARADO 
COM CARNE BOVINA PONTA DE AGULHA DE 
BOA QUALIDADE SALGADA, CURADA, SECA DE 
CONSISTÊNCIA FIRME, COM COR, CHEIRO E 
SABOR PRÓPRIOS, ISENTO DE SUJIDADES, 
PARASITAS E MATERIAIS ESTRANHOS, 
EMBALADA À VACUO, EM SACOS PLÁSTICOS 
TRANSPARENTES E ATÓXICOS, LIMPOS NÃO 
VIOLADOS, RESISTENTES, QUE GARANTAM A 
INTEGRIDADE DO ALIMENTO ATÉ O CONSUMO, 
EMBALADOS EM CAIXA DE PAPELÃO LIMPA, 
ÍNTEGRA E RESISTENTE. NÃO PODERÁ 
CONTER NITRITO/NITRATO EM SUA 
COMPOSIÇÃO. A EMBALAGEM 
DEVERÁCONTER EXTERNAMENTE OS DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, 
INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, NÚMERO DE 
LOTE, DATA DE VALIDADE, QUANTIDADE DO 
PRODUTO. EMBALAGEM E IDENTIFICAÇÃO 
CONFORME PORTARIAS DO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, DIPOA Nº 304 DE 22/04/96, 

Material Quilograma 500 
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RESOLUÇÃO DA ANVISA Nº 105 DE 19/05/99 E 
A DA VIGILÂANCIA SANITÁRIA. DEVERÁ 
CONTER CARIMBO DE INSPEÇÃO DO SIF. O 
PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE 
MÍNIMA DE 60 DIAS A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA NA UNIDADE REQUISITANTE. 

06 

COSTELA DEFUMADA – COSTELA SUÍNA DA 
MAIS ALTA QUALIDADE E LEVEMENTE 
TEMPERADA E DEFUMADA 
ARTESANALMENTE EM FUMEIRO. 

Material Quilograma 300 

07 

FILÉ DE MERLUZA - FILÉ D EPEIXE 
CONGELADO, SEM PELE, SEM ESPINHA, COM 
110 A 150 GRAMAS CADA FILÉ. EMBALAGEM 
CONTENDO 1 KG. A EMBALAGEM DEVERÁ 
CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, NÚMERO DO 
REGISTRO DO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA/SIF/DIPOA E CARIMBO DE 
IMPRESSÃO DA SIF E ATENDER AS 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DA NTA09 DO 
DECRETO ESTADUAL N° 12.486 DE 20/10/78. 
O PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE 
MÍNIMA DE 30 (TRINTA) DIAS A PARTIR DA 
DATA DE ENTREGA NA UNIDADE 
REQUISITANTE. 

Material Quilograma 580 

08 

FRANGO, COM OSSO, CONGELADO, 
ACONDICIONADO EM FILME DE PVC 
TRANSPARENTE OU SACO 
PLÁSTICOTRANSPARENTE, VALIDADE DO 
PRODUTO NÃO PODERÁ SER INFERIOR A 12 
MESES, CONTADOS A PARTIR DA DATA DE 
SUAENTREGA. O PRODUTO DEVERA ESTAR 
EMCONFORMIDADE COM AS NORMAS E/OU 
LEGISLAÇÃO VIGENTE DA 
ANVISA/MSINCLUSIVE APRESENTANDO, EM 
SUAEMBALAGEM, AS MARCAS E CARIMBOS 
OFICIAIS PERTINENTES. ROTULAGEM 
CONTENDO NOMÍNIMO, PESO LIQUIDO, NOME 
DO PRODUTO, NOME E CNPJ DO 
BENEFICIADOR, NUMERO DO LOTE E DATA OU 
PRAZO DE VALIDADE. 

Material Quilograma 2.800 

09 

IOGURTE INTEGRAL. SABORES DIVERSOS. EM 
EMBALAGEM PLÁSTICA COM CAPACIDADE DE 
120G. O PRODUTO DEVERA ESTAR EM 
CONFORMIDADE COM AS NORMAS E/OU 
LEGISLAÇÃO VIGENTE DO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURAAPRESENTANDO, EM SUA 
EMBALAGEM, AS MARCAS E CARIMBOS 
OFICIAIS PERTINENTES. ROTULAGEM 
CONTENDO NO MÍNIMO, PESO LIQUIDO, NOME 
DO PRODUTO, NOME E CNPJ DO 
BENEFICIADOR, NUMERO DO LOTE E DATA OU 
PRAZO DE VALIDADE. 

Material Unidade 300 

10 
LEITE UHT INTEGRAL - EM EMBALAGEM 
TETRA PAK DE 1 LITRO. ROTULAGEM DE 
ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

Material Caixa 100 
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REGISTRO NO ÓRGÃO COMPETENTE. 
VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES.  CAIXA COM 12 
UNIDADES. O PRODUTO DEVERA ESTAR EM 
CONFORMIDADE COM AS NORMAS E/OU 
LEGISLAÇÃO VIGENTE DO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURAAPRESENTANDO, EM SUA 
EMBALAGEM, AS MARCAS E CARIMBOS 
OFICIAIS PERTINENTES. ROTULAGEM 
CONTENDO NO MÍNIMO, PESO LIQUIDO, NOME 
DO PRODUTO, NOME E CNPJ DO 
BENEFICIADOR, NUMERO DO LOTE E DATA OU 
PRAZO DE VALIDADE. 

11 

OVOS – OVO DE GALINHA, TIPO EXTRA SEM 
MANCHAS, ISENTO DE SUJIDADES PARASITAS 
OU LARVAS, NÃO DEVEM APRESENTAR 
QUAISQUER LESÕES DE ORDEM FÍSICA, 
MECÂNICA OU BIOLÓGICA. 

Material Dúzia 2.650 

12 

PEITO DE FRANGO - APRESENTAR-SE 
CONGELADAS, LIVRE DE PARASITOS E DE 
QUALQUER SUBSTÂNCIA CONTAMINANTE 
QUE POSSA ALTERÁ-LA OU ENCOBRIR 
ALGUMA ALTERAÇÃO, ODOR E SABOR 
PRÓPRIOS EM PORÇÕES INDIVIDUAIS EM SACO 
PLÁSTICO TRANSPARENTE E ATÓXICO, LIMPO, 
NÃO VIOLADO, RESISTENTE, QUE GARANTA A 
INTEGRIDADE DO PRODUTO. ACONDICIONADO 
EM CAIXAS LACRADAS. A EMBALAGEM 
DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, NÚMERO 
DE LOTE, QUANTIDADE DO PRODUTO, 
NÚMERO DO REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA/SIF/DIPOA E CARIMBO DE 
INSPEÇÃO DO SIF. O PRODUTO DEVERÁ 
APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 30 
(TRINTA) DIAS A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. KG 

Material Quilograma 2.960 

13 
QUEIJO – INGREDIENTES: LEITE FERMENTADO 
LÁCTICO, COALHO, SAL. EMBALAGEM EM 
PACOTE COM 1 KG. 

Material Quilograma 190 

 
 

LOTE 02 – NÃO PERECÍVEIS 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS TIPO U. F QUANTIDADE 

01 

ACHOCOLATADO EM PÓ – INGREDIENTES: 
AÇÚCAR, CACAU EM PÓ, 
MALTODEXTRINA, SORO DE LEITE, 
ESTABILIZANTE LECITINA DE SOJA E 
AROMA NATURAL DA BAUNILHA. 
EMBALAGEM DE 400G. 

Material PACOTE 430 

02 

ACHOCOLATADO LÍQUIDO 200 ML – 
BEBIDA LÁCTEA SABOR CHOCOLATE, 
ENRIQUECIDA COM VITAMINAS, SAIS 
MINERAIS, FERRO, CÁLCIO. CAIXA COM 27 
UNIDADES 

Material Caixa 100 
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03 

ACUCAR CRISTALIZADO, SACAROSE DE 
CANA DE ACUCAR NA COR BRANCA. 
EMBALAGEM EM POLIETILENO 
CONTENDO 01 KG, COM DADOS DE 
INDENTIFICAÇÃO DE VALIDADE, DE 
ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA 
COMISSÃO NACIONAL DE NORMAS E 
PADRÕES PARA ALIMENTOS CNNPA. 
UNIDADE DE FORNECIMENTO: FARDO 
COM 30KGS 

Material FARDO 268 

04 

ADOÇANTE DIETÉTICO ARTIFICIAL 
LÍQUIDO - A BASE DE ASPARTAME, NÃO 
APRESENTAR NA COMPOSIÇÃO XINTOL 
OU SORBITOL OU FRUTOSE, FRASCOS DE 
POLIETILENO ATÓXICO. A EMBALAGEM 
DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE OS 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL, NÚMERO DE LOTE, 
QUANTIDADE DO PRODUTO, NÚMERO DE 
REGISTRO. DEVERÁ APRESENTAR 
VALIDADE MÍNIMA DE 6 (SEIS) MESES A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA. REGISTRO 
NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. PRAZO DE 
VALIDADE SUPERIOR A 10 MESES. DE 
ACORDO COM A PORTARIA 38 DE 
13/01/98 DA ANVISA E NTA 83(DECRETO 
12.486/78). EMBALAGEM COM 100 ML E 
SEGUNDARIA COM 12 UNIDADES 

Material Caixa 10 

05 

ADOÇANTE DIETÉTICO LIQUIDO, A BASE 
DE ÁGUA E SORBITOL, EDULCORANTES 
ARTIFICIAIS CICLAMATO DE SÓDIO, 
SACARINA SÓDICA. CONSERVANTES: 
ÁCIDO BENZOICO METILPARBENO. NÃO 
CONTÉM QUANTIDADES SIGNIFICATIVAS 
DE CARBOIDRATOS, PROTEÍNAS, 
GORDURAS TOTAIS, GORDURAS 
SATURADAS, GORDURAS TRANS, FIBRA 
ALIMENTAR E SÓDIO. EMBALAGEM: 200 
ML 

Material Unidade 80 

06 

ÁGUA MINERAL EM COPOS, SEM GÁS, 
EMBALAGEM EM COPO DE 200 ML, 
COMPOSTO POR CÁLCIO 16,88 MG/L, 
BICARBONATO 98,57 MG/L, FLUORETO 
0,05 MG/L, NITRATO 0,20 MG/L, CLORETO 
0,22 MG/L, PRONTO PARA CONSUMO. 
CAIXA COM 32 UNIDADES 

Material Caixa 50 

07 
AMENDOIM COM PELE, SEM TORRAR. 
EMBALAGEM COM 500G 

Material PACOTE 90 

08 
AMIDO DE MILHO – PRODUTO OBTIDO 
PELA MOAGEM DE GRÃO DE MILHO, DE 

Material Unidade 380 
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PRIMEIRA QUALIDADE, DE GERMINADO 
OU NÃO, SE, FERMENTAÇÃO, OU RANÇO, 
DE ASPECTO FINO, AMARELO, LIVRE DE 
UMIDADE, ISENTO DE SUJIDADES OU 
PARASITAS, EMBALAGEM 
TRANSPARENTE DE 500 GR. 

09 

ARROZ BRANCO – POLIDO, CLASSE LONGO 
FINO, TIPO 1. EMBALAGEM CONTENDO 
1KG COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE E PESO LIQUIDO, DE ACORDO 
COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA CNNPA.  O 
PRODUTO DEVERA TER REGISTRO NO 
MINISTERIO DA AGRICULTURA E/ OU 
MINISTERIO DA SAUDE. UNIDADE DE 
FORNECIMENTO: PACOTES DE 1 KG E EM 
FARDOS DE 30 KG 

Material FARDO 182 

10 

ARROZ PARBOILIZADO - TIPO 1, FINO, 
LONGO, EMBALAGEM CONTEDNO 1KG 
COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTOI, 
MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE E PESO LIQUISO, DE ACORDO 
COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA CNNPA. O 
PRODUTO DEVERA TER REGISTRO NO 
MINISTERIO DA SAUDE. UNIDADE DE 
FORNECIMENTO: FARDO DE 30KG. 

Material FARDO 281 

11 

AVEIA – CEREAL NUTRITIVO, QUE POSSUI 
CÁLCIO, FERRO, PROTEÍNAS, ALÉM DE 
VITAMINAS, CARBOIDRATOS E FIBRAS. 
EMBALAGEM COM 400 MG. 

Material PACOTE 30 

12 

AVEIA EM FLOCOS FINOS - EMBALADA EM 
PAPEL IMPERMEÁVEL, LIMPO, NÃO 
VIOLADA, RESISTENTE E 
ACONDICIONADA EM CAIXAS DE 
PAPELÃO, LATA DE FOLHA DE FLANDRES 
OU ALUMÍNIO LIMPA, ISENTA DE 
FERRUGEM, NÃO AMASSADA, 
RESISTENTE OU EM PACOTE PLÁSTICO, 
TRANSPARENTE, LIMPO E RESISTENTE 
QUE GARANTA A INTEGRIDADE DO 
PRODUTO. A EMBALAGEM DEVERÁ 
CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, NÚMERO 
DE LOTE, QUANTIDADE DO PRODUTO. 
DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA 
DE 06 (SEIS) MESES A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. RESOLUÇÃO CNNPA Nº 12, DE 
1978 PESO APROXIMADO 500G. 

Material Unidade 220 

13 
AVEIA EM FLOCOS GRANDES - EMBALADA 
EM PAPEL IMPERMEÁVEL, LIMPO, NÃO 

Material Unidade 50 
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VIOLADA, RESISTENTE E 
ACONDICIONADA EM CAIXAS DE 
PAPELÃO, LATA DE FOLHA DE FLANDRES 
OU ALUMÍNIO LIMPA, ISENTA DE 
FERRUGEM, NÃO AMASSADA, 
RESISTENTE OU EM PACOTE PLÁSTICO, 
TRANSPARENTE, LIMPO E RESISTENTE 
QUE GARANTA A INTEGRIDADE DO 
PRODUTO. A EMBALAGEM DEVERÁ 
CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, NÚMERO 
DE LOTE, QUANTIDADE DO PRODUTO. 
DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA 
DE 06 (SEIS) MESES A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. RESOLUÇÃO CNNPA Nº 12, DE 
1978 PESO APROXIMADO 500G. 

14 

AZEITE DE OLIVA EXTRA VIRGEM - 
PRODUTO DA PRENSAGEM A FRIO DA 
AZEITONA, ACIDEZ MENOR QUE 1 
COLORAÇÃO AMARELA ESVERDEADO, 
QUE POSSAM SER NOVAMENTE 
TAMPADAS APÓS ABERTA. A EMBALAGEM 
DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE OS 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS, NÚMERO DO LOTE, 
QUANTIDADE DO PRODUTO E NÚMERO 
DE REGISTRO. DEVERÁ APRESENTAR 
VALIDADE MÍNIMA DE 6 (SEIS) MESES A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 
EMBALAGEM 500 ML. 

Material Unidade 120 

15 

AZEITONA – EMBALAGEM DE VIDRO OU 
PLÁSTICO, CONTENDO 200 G. 
INGREDIENTES: AZEITONA, SALMOURA 
(ÁGUA E SAL) E ACIDULANTE ÁCIDO 
CÍTRICO. NÂO CONTÉM GLÚTEN. 

Material Unidade 50 

16 

BALINHAS SORTIDAS – EMBALAGEM EM 
PACOTE, CONTENDO DE 100 G A 500 G. 
INGREDIENTES: AÇÚCAR, XAROPE DE 
GLICOSE, GORDURA VEGETAL 
HIDROGENADA, ACIDULANTE ÁCIDO 
CÍTRICO E ÁCIDO LÁTICO, 
EMULSIFICANTES MONO E DE 
GLICERÍDEOS DE ÁCIDOS GRAXOS E 
LECITINA DE SOJA, AROMATIZANTES E 
CORANTES NATURAIS, CÚRCUMA E 
CARMIM DE COCHONILHA. EMBALAGEM 
COM 22 PACOTES. NÂO CONTÉM GLÚTEN. 

Material PACOTE 170 

17 BATATA PALHA 1ª QUALIDADE - 
EMBALAGEM DE 1KG. 

Material Quilograma 130 
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18 

BISCOITO DOCE, TIPO MAIZENA, A BASE 
DE FARINHA DE TRIGO, GORDURA 
VEGETAL HIDROGENADA, AÇÚCAR E 
OUTRAS SUBSTÂNCIAS PERMITIDAS. 
ACONDICIONADO EM SACO PLÁSTICO 
IMPERMEÁVEL, CARACTERÍSTICAS 
ORGANOLÉPTICAS: - ASPECTO: MASSA 
TORRADA SEM RECHEIO - TEXTURA: 
CROCANTE/MACIA VALIDADE: MÍNIMA 
DE 08 MESES PRAZO DE FABRICAÇÃO: 
NÃO PODERÁ TER DATA DE FABRICAÇÃO 
ANTERIOR A 45 (QUARENTA E CINCO) 
DIAS DA DATA DE ENTREGA. EMBALAGEM 
DUPLA (3 EM 1) CONTENDO 400G, COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE DE NO MÍNIMO 6 MESES, PESO 
LIQUIDO E DE ACORDO COM AS NORMAS 
E/OU RESOLUÇÕES VIGENTES DA 
ANVISA/MS. UNIDADE DE 
FORNECIMENTO: CAIXA COM 20 PACOTES. 

Material Caixa 660 

19 

BISCOITO INTEGRAL - FARINHA DE TRIGO 
ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO 
FÓLICO, FARINHA DE TRIGO INTEGRAL, 
GORDURA VEGETAL, AÇÚCAR, AÇÚCAR 
INVERTIDO, SAL, FERMENTO QUÍMICO, 
BICARBONATO DE AMÔNIO, 
BICARBONATO DE SÓDIO, E PIROFOSFATO 
DISSODICO, MELHORADOR DE FARINHA 
METABISSULFITO DE SÓDIO E 
EMULSIFICANTE LECITINA DE SOJA DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, COM EMBALAGEM 
DUPLA, EMBALAGEM CONTENDO 20X400 
G INVIOLADO. ROTULAGEM SEGUNDA A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. REGISTRO NO 
ÓRGÃO COMPETENTE. COM VALIDADE 
MÍNIMA DE 120 DIAS Á PARTIR DA DATA 
DE ENTREGA. 

Material Caixa 100 

20 

BISCOITO TIPO CREAM-CRACKER, A BASE 
DE FARINHA DE TRIGO, AMIDO DE MILHO, 
SAL REFINADO, GORDURA VEGETAL, 
LEITE (OU SORO) E OUTROS 
INGREDIENTES, DESDE QUE PERMITIDOS 
PELA LEGISLAÇÃO E MENCIONADOS. O 
PRODUTO NÃO DEVERA CONTER SOJA 
NEM QUAISQUER SUBSTANCIAS 
CORANTES ARTIFICIAIS. 
CARACTERISTICAS ORGANOLEPTICAS- 
ASPECTO MASSA TORRADA, COR: 
PROPRIA, ODOR PROPRIO, SABOR 
PROPRIO- TEXTURA CROCANTE/MACIA. 
VALIDADE MINIMA DE 08 MESES PRAZO 
DE FABRICAÇÃO NÃO PODERA TER DATA 

Material Caixa 515 
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DE FABRICAÇÃO ANTERIOR A 
45(QUARENTA E CINCO) DIAS DA DATA 
DE ENTREGA. EMBALAGEM DUPLA 
CONTENDO 400G COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE DE NO 
MINIMO 06 MESES, PESO LIQUIDO E DE 
ACORDO COM AS NORMAS E RESOLUÇÕES 
VIGENTES DA ANVISA/MS. NÃO 
PERMITIDO O USO DE CORANTES 
(RESOLUÇÃO CNNPA Nº 12 DE 1978) 
NOTA: UNIDADE DE FORNECIMENTO: 
CAIXA COM 20 PACOTES. 

21 

BISCOITO TIPO ROSCA, BISCOITO TIPO 
ROSQUINHA DE CHOCOLATE: - TIPO 
ROSQUINHA DE CHOCOLATE DE 1ª 
QUALIDADE. PRODUTO OBTIDO PELO 
AMASSAMENTO E COZIMENTO 
CONVENIENTE DE MASSA PREPARADA DE 
FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA COM 
FERRO E ÁCIDO FÓLICO, AÇÚCAR, 
GORDURA VEGETAL, AÇÚCAR INVERTIDO, 
CACAU EM PÓ, FERMENTO QUÍMICO, SAL, 
LECITINA DE SOJA CORANTE CARAMELO E 
AROMATIZANTE. CONTÉM GLÚTEN. O 
PRODUTO DEVERÁ SER FABRICADAS A 
PARTIR DE MATÉRIAS PRIMAS SÃS E 
LIMPAS, ISENTAS DE MATÉRIAS 
TERROSAS, PARASITAS, SUJIDADES E 
LARVAS E EM PERFEITO ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO. SERÃO REJEITADOS 
BISCOITOS MAL COZIDOS, QUEIMADOS E 
DE CARACTERES ORGANOLÉPTICAS 
ANORMAIS, NÃO PODENDO APRESENTAR 
EXCESSO DE DUREZA E NEM SE 
APRESENTAR QUEBRADIÇO. - O PRODUTO 
DEVE ESTAR ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM PLÁSTICA, ATÓXICA, 
RESISTENTE, LACRADA. EMBALAGEM EM 
CAIXA COM 20 UNIDADES DE 400G CADA.  

Material Caixa 155 

22 BOMBOM CAIXA COM 825G Material PACOTE 70 

23 

CAFÉ DESCAFEÍNADO TORRADO E MOIDO, 
EMPACOTADO AUTOMATICAMENTE (SEM 
CONTATO MANUAL). EMBALAGEM TIPO 
ALMOFADA PACOTES DE 20X250G. 
CARACTERISTICAS DA EMBALAGE: 
APRESENTAR INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL; O PRODUTO DEVE SER 
ACONDICIONADO EM AMBALAGENS 
ADEQUADAS AS CONDIÇÕES PREVISTAS 
DE TRANSPORTE E ARMAZENAMENTO 
CONFERINDO AO PRODUTO A DEVIDA 

Material Unidade 240 
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PROTEÇÃO; NO ROTULO DEVERÃO 
CONSTAR AS INFORMAÇÕES 
OBRIGATÓRIAS, CONFORME 
REGULAMENTAÇÃO TECNICA VIGENTE 
SOBRE ROTULAGEM DE ALIMENTOS 
EMBALADOS EXPEDIDA PELA ANVISA; 
DENOMINAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE; CONTEÚDO LIQUIDO, LOTE 
PRAZO DE VALIDADE; 

24 

CAFÉ TORRADO E MOIDO EMBALAGEM 
COM 250G DE CAFÉ DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, COM SELO DE PUREZA DA 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA AS INDUSTRIA 
DO CAFÉ- ABIC. O PRODUTO DEVERA TER 
REGISTRO NO MINISTERIO DA SAUDE E 
ATENDER A PORTARIA 451/97 DO 
MINISTERIO DA SAUDE E A RESOLUÇÃO 
12/78 DA COMISSAO NACIONAL DE 
NORMAS E PADROES PARA ALIMENTOS – 
CNNPA. EMABLAGEM CONTENDO DATA 
DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE. 
UNIDADE DE FORNECIMENTO: FARDO 
COM 10 PACOTES  

Material FARDO 400 

25 

CALDO PARA CULINÁRIA, DE GALINHA OU 
LEGUME OU CARNE, ACONDICIONADO DE 
30G, VALIDADE DO PRODUTO NÃO 
PODERÁ SER INFERIOR A 03 MESES, 
CONTADOS A PARTIR DA DATA DE SUA 
ENTREGA. O PRODUTO DEVERA ESTAR EM 
CONFORMIDADE COM AS NORMAS 
E/OULEGISLAÇÃO VIGENTE DA 
ANVISA/MS; ROTULAGEM CONTENDO NO 
MÍNIMO, PESO LIQUIDO, NOME DO 
FABRICANTE E DO PRODUTO, CNPJ DO 
FABRICANTE, NUMERO DO LOTE, DATA 
DE FABRICAÇÃO E DATA OU PRAZO DE 
VALIDADE. CAIXA COM 12 TABLETES. 

Material Caixa 150 

26 
CANELA EM PÓ – MAIS CONHECIDA COMO 
CANELA DA CHINA, EMBALADA EM 
SACHÊ, CONTENDO 50 G EM CADA SACHÊ 

Material PACOTE 335 

27 
CATCHUP – CONDIMENTO A BASE DE 
TOMATE, EMBALAGEM PLÁSTICA DE 200 
G. EMBALAGEM COM 24 UNIDADES  

Material Caixa 08 

28 

CHOCOLATE EM BARRA – EMBALAGEM 
PLÁSTICA, CONTENDO 1KG. 
INGREDIENTES: AÇÚCAR, MANTEIGA DE 
CACAU, MASSA DE CACAU, GORDURA 
VEGETAL, LEITE EM PÓ INTEGRAL, SORO 
DE LEITE EM PÓ, LEITE EM PÓ 
DESNATADO, EMULSIFICANTES LECITINA 
DE SOJA E POLIRICINOLEATO DE 

Material Quilograma 80 
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POLIGLICEROL E AROMATIZANTES. 
CONTÉM GLÚTEN. 

29 

CHOCOLATE GRANULADO TRADICIONAL – 
EMBALAGEM EM PACOTE COM 70 G. 
INGREDIENTES: AÇÚCAR, AMIDO DE 
MILHO, GORDURA VEGETAL 
HIDROGENADA, GLUCOSE EM PÓ, CACAU 
EM PÓ, SOJA DE AROMATIZANTE, AÇÚCAR 
INERTIDO, EMULSIFICANTE LECITINA DE 
SOJA E AROMATIZANTE. EMBALAGEM 
COM 42 UNIDADES. 

Material PACOTE 70 

30 

COCO RALADO ÚMIDO E ADOÇADO. 
INGREDIENTES: AMÊNDOAS DE COCO, 
AÇÚCAR, SAL, NÃO CONTÉM GLÚTEN. 
PACOTE COM 50 G. 

Material PACOTE 410 

31 

COLORÍFICO ALIMENTÍCIO, COLORIFICO, 
ALIMENTÍCIO, A BASE DE URUCUM, COR 
ALARANJADA, ACONDICIONADO EM 
PACOTE COM 100 GRAMAS, VALIDADE DO 
PRODUTO NÃO PODERÁ SER INFERIOR A 
12 MESES, CONTADOS A PARTIR DA DATA 
DE SUA ENTREGA. O PRODUTO DEVERA 
ESTAR EM CONFORMIDADE COM AS 
NORMAS E/OU LEGISLAÇÃO VIGENTE DA 
ANVISA/MS E DA COMISSÃO NACIONAL 
DE NORMAS E PADRÕES PARA 
ALIMENTOS - CNNPA. ROTULAGEM 
CONTENDO NO MÍNIMO, PESO LIQUIDO, 
NOME DO FABRICANTE E DO PRODUTO, 
CNPJ DO FABRICANTE, DECLARAÇÃO COM 
O TEOR DE SAL ADICIONADO, NUMERO DO 
LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO E DATA OU 
PRAZO DE VALIDADE. UNIDADE DE 
FORNECIMENTO: UND (UNIDADE). 

Material Unidade 310 

32 

CREME DE LEITE – INGREDIENTES: 
CREME DE LEITE, ESPESSANTE CELULOSE 
MICROCRISTALINA, 
CARBOXIMETILCELULOSE, GOMA JATAÍ, 
GUARD E CARRAGENA ESTABILIZANTE 
CITRATO DE SÓDIO. EMBALAGEM COM 
200 G. NÂO CONTÉM GLÚTEN. CAIXA 
CONTENDO 27 UNIDADES. 

Material Caixa 120 

33 

ERVILHA – EMBALAGEM EM LATA OU 
CAIXA, CONTENDO 200 G E 300 G, 
RESPECTIVAMENTE. INGREDIENTES: 
ERVILHAS VERDES. NÂO CONTÉM 
GLÚTEN. 

Material Unidade 270 

34 

EXTRATO DE TOMATE – INGREDIENTES: 
ÁGUA, POLPA DE TOMATE, AMIDO, 
CEBOLA, AÇÚCAR, TEMPERO VERDE, 
ALHO E SAL, ISENTA DE FERMENTAÇÃO, 

Material Unidade 2.800 
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COR VERMELHA, ODOR, SABOR PRÓPRIOS, 
MISTURA CONCENTRADA, 
PASTEURIZADA E HOMOGENEIZADA. 
ACONDICIONADA EM RECIPIENTE 
PLÁSTICO OU TETRA PAK DE 300 G. 

35 

FARINHA DE MANDIOCA – GRUPO SECA, 
SUBGRUPO FINA, TIPO 1. EMBALAGEM 
CONTENDO 1KG, COM IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, 
PRAZO DE VALIDADE E PESO LIQUIDO. O 
PRODUTO DEVERA TER REGISTRO NO 
MINISTERIO DA AGRICULTURA E /OU NO 
MINISTERIO DA SAUDE.FARDO COM 10 
PACOTES DE 1KG. 

Material FARDO 115 

36 
FARINHA DE ROSCA – TORRADA DE 1ª 
QUALIDADE, ECA, FINA, AMARELA OU 
BRANCA. PACOTE DE 1 KG 

Material PACOTE 70 

37 
FARINHA DE TAPIOCA – TORRADA DE 1ª 
QUALIDADE, SECA, FINA, AMARELA OU 
BRANCA. PACOTE DE 1 KG. 

Material Quilograma 50 

38 

FARINHA DE TRIGO COM FERMENTO – 
INGREDIENTES: FARINHA DE TRIGO 
ESPECIAL, SAL E FERMENTOS QUÍMICOS, 
PIRO FOSFATO DE SÓDIO, BICARBONATO 
DE SÓDIO E FOSFATO DE MONO CÁLCIO, 1 
KG. FARDO COM 10 KG 

Material FARDO 130 

39 

FARINHA DE TRIGO SEM FERMENTO – 
INGREDIENTES: FARINHA DE TRIGO, SAL 
E FERMENTOS QUÍMICOS, PIRO FOSFATO 
DE SÓDIO, BICARBONATO DE SÓDIO E 
FOSFATO DE MONO CÁLCIO, 1 KG. 

Material Quilograma 150 

40 

FARINHA LÁCTEA – MASSA PARA MINGAU 
A BASE DE CEREAIS E LEITE 
ENRIQUECIDO COM VITAMINAS E 
MINERAIS. LATA 400 G. 

Material Lata 100 

41 

FEIJÃO CARIOQUINHA – EXTRA LIMPO, DE 
1ª QUALIDADE, TIPO 1, CONSTITUÍDO DE, 
NO MÍNIMO, 90 % DE GRÃOS NA COR 
CARACTERÍSTICA À VARIEDADE 
CORRESPONDENTE, DE TAMANHO E 
FORMATO NATURAIS, MADURO, LIMPOS E 
SECOS, SENDO PERMITIDO, NO MÁXIMO, 2 
% DE IMPUREZAS E MATÉRIAS 
ESTRANHOS E LIVRES DE PARASITAS.  
FARDO DE 30 KG COM PACOTE DE 1 KG 

Material FARDO 231 

42 

FEIJÃO PRETO – RICO EM FERRO, 
CARBOIDRATOS, EM POTÁSSIO E EM 
ÁCIDO FÓLICO, EXTRA LIMPO, DE 1ª 
QUALIDADE, TIPO 1. FARDO DE 10 KG 

Material FARDO 25 
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43 

FERMENTO BIOLÓGICO SECO E 
INSTANTÂNEO – EMBALAGEM EM 
PACOTE CONTENDO 10G DE FERMENTO 
BIOLÓGICO, DESIDRATADO. 
INGREDIENTES: COMPOSTO POR FUNGOS 
MICROSCÓPICOS VIVOS. NÂO CONTÉM 
GLÚTEN.  

Material Unidade 100 

44 

FERMENTO, QUÍMICO, EM PÓ. 
EMBALAGEM, CONTENDO 100 G, COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE, PESO LIQUIDO E DE ACORDO 
COM A RESOLUÇÃO 38/77 DA COMISSÃO 
NACIONAL DE NORMAS E PADRÕES PARA 
ALIMENTOS – CNNPA. KGUNIDADE DE 
FORNECIMENTO: UN (UNIDADE) 

Material Unidade 100 

45 

FUBÁ DE MILHO, EMBALAGEM COM 
500GRS, PRODUTO OBTIDO PELA 
MOAGEM DO GRÃO DE MILHO, 
DESGERMINADO OU NÃO, DEVERÃO SER 
FABRICADAS A PARTIR DE MATÉRIAS 
PRIMAS SÃS E LIMPAS ISENTAS DE 
MATÉRIAS TERROSAS E PARASITOS. NÃO 
PODERÃO ESTAR ÚMIDOS OU RANÇOSOS, 
COM UMIDADE MÁXIMA DE 15%P/P, COM 
ACIDEZ MÁXIMA DE 5%P/P, COM NO 
MÍNIMO DE 7%P/P DE PROTEÍNA. 
UNIDADE DE FORNECIMENTO: FARDO 
COM 20 PCTS. 

Material FARDO 45 

46 

FUBÁ FINO – FARINHA FINA OBTIDA PELA 
MOAGEM DOS GRÃOS SECOS DO MILHO, 
DEGERMADO, NÃO ENRIQUECIDO, 
AMARELO, 500G. 

Material FARDO 05 

47 

GELATINA – INGREDIENTES: AÇÚCAR, 
SAL, VITAMINA A, C E E, ACIDULANTE 
ÁCIDO, FUMÁRIO, REGULADOR DE 
ACIDEZ, CITRATO DE SÓDIO, 
AROMATIZANTE E CORANTES. 
EMBALAGEM EM CAIXA COM 35 G 

Material Unidade 100 

48 

GOIABADA – EMBALADO EM LATINHAS, 
CONTENDO 600 G. INGREDIENTES: POLPA 
DE GOIABA, AÇÚCAR, AÇÚCAR LÍQUIDO, 
ACIDULANTE ÁCIDO CÍTRICO E 
ESTABILIZANTE PECTINA 

Material Caixa 12 

49 

LEITE CONDENSADO, TRADICIONAL. NA 
DATA DA ENTREGA, O PRAZO DE 
VALIDADE INDICADO PARA O PRODUTO, 
NÃO DEVERÁ TER SIDO ULTRAPASSADO 
NA SUA METADE, TOMANDO-SE COMO 
REFERÊNCIA, A DATA DE FABRICAÇÃO DO 
LOTE, IMPRESSA NA EMBALAGEM. 

Material Caixa 78 
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EMBALAGEM COM 395 G, COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, PESO 
LIQUIDO, E DE ACORDO COM AS NORMAS 
E/OU RESOLUÇÕES DA 
ANVISA/MS.UNIDADE DE 
FORNECIMENTO: CAIXA COM 27 
UNIDADES). 

50 

LEITE DE COCO – PASTEURIZADO E 
HOMOGENEIZADO, COM CONSERVANTES. 
EMBALAGEM EM GARRAFA PET DE 200 
ML. 

Material Unidade 380 

51 LEITE EM PÓ INTEGRAL ZERO LACTOSE, 
EMBALAGEM DE 300G 

Material Unidade 30 

52 

LEITE EM PÓ INTEGRAL, SEM ADIÇÃO DE 
AÇÚCAR OU SORO, PRODUTO OBTIDO POR 
DESIDRATAÇÃO DO LEITE DE VAGA 
INTEGRAL E APTO PARA ALIMENTAÇÃO 
HUMANA MEDIANTE PROCESSOS 
TECNOLOGICAMENTE ADEQUADOS. COM 
DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE 
VALIDADE DE NO MÍNIMO, 06MESES. 
RÓTULO COM INDICAÇÃO DO PRODUTO, 
MARCA DO FABRICANTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE DE 
NO MÍNIMO 6 MESES, DE ACORDO COM AS 
NORMAS E/OU RESOLUÇÕES VIGENTES 
DA ANVISA. O PRODUTO DEVERA TER 
REGISTRO OU NOTIFICAÇÃO NO 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E/OU 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. FARDO COM 50 
UNIDADES DE 200G 

Material FARDO 1.015 

53 

MACARRÃO – FABRICADO A PARTIR DE 
MATÉRIA PRIMA SÃ E LIMPA, ISENTO DE 
PARASITAS E LARVAS, NÃO PODENDO 
ESTAR FERMENTADO OU RANÇOSO, COM 
RENDIMENTO MÍNIMO APÓS O 
COZIMENTO DE 2 VEZES MAIS DO PESO 
ANTES DA COCÇÃO. EMBALAGEM 
TRANSPARENTE DE 200 G. 

Material PACOTE 200 

54 

MACARRÃO PARA SOPA – EMBALAGEM 
EM PACOTE COM 500G. COMPOSIÇÃO: 
AMIDO DE BATATA. NÂO CONTÉM 
GLÚTEN 

Material PACOTE 400 

55 

MACARRÃO PARAFUSO INTEGRAL - 
ALIMENTO COM ALTO TEOR NUTRITIVO, 
ELABORADO COM TRIGO 100% 
INTEGRAL, CONTEM CARBOIDRATO 
COMPLEXO, QUE FORNEÇAM ENERGIA, 
FIBRAS, VITAMINAS DO COMPLEXO B E 
ISENTO DE COLESTEROL SEM OVOS, 

Material FARDO 22 
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FABRICADA A PARTIR DE MATÉRIA DE 
BOA QUALIDADE, SEM GRÃOS 
FERMENTADOS. SEM CORANTES, TENDO 
NO MÁXIMO 13% DE UMIDADE EM 100% 
DO PRODUTO, ENRIQUECIDO COM 
VITAMINAS. OS CORTES DEVERÃO SER 
INTEIROS E HOMOGÊNEOS. APÓS O 
PREPARO DEVERÁ APRESENTAR SOLTOS, 
COM CONSISTÊNCIA MACIA, PORÉM NÃO 
PEGAJOSA. EMBALADOS EM SACOS DE 
POLIETILENO ATÓXICO, RESISTENTE E 
TRANSPARENTE, EMBALAGEM PRIMARIA 
DE 500G. FARDOS COM 40 PACOTES. 

56 

MACARRÃO TIPO ESPAGUETE A BASE DE 
FARINHA COM OVOS. EMBALAGEM COM 
NO MÍNIMO 500G, COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, PESO 
LIQUIDO DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO 
RDC 93/2000 – ANVISA. UNIDADE DE 
FORNECIMENTO: FARDO COM 10KGS. 

Material FARDO 220 

57 

MACARRÃO TIPO PARAFUSO, A BASE DE 
FARINHA, MASSA COM OVOS, 
EMBALAGEM COM 500 G, COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DE 
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E 
PESO LIQUIDO DE ACORDO COM AS 
NORMAS E/OU RESOLUÇÕES DA 
ANVISA/MS. UNIDADE DE 
FORNECIMENTO: FARDO COM 10KG. 

Material FARDO 240 

58 

MAIONESE, TIPO TRADICIONAL, 
APLICAÇÃO USO CULINÁRIO. 
EMBALAGENS TIPO SACHÊ CONTENDO 
200G DE PRODUTO. O PRODUTO DEVERA 
ESTAR EM CONFORMIDADE COM AS 
NORMAS E/OU LEGISLAÇÃO VIGENTE DA 
ANVISA/MS INCLUSIVE APRESENTANDO, 
EM SUA EMBALAGEM, AS MARCAS E 
CARIMBOS OFICIAIS PERTINENTES. 
ROTULAGEM CONTENDO NOMÍNIMO, 
NOME DO FABRICANTE E DO PRODUTO, 
CNPJ DO FABRICANTE, NÚMERO DO LOTE, 
DATA DE FABRICAÇÃO E DATA OU PRAZO 
DE VALIDADE. 

Material Unidade 260 

59 

MASSA DE MINGAU DE TAPIOCA COM 
COCO, A BASE DE AMIDO DE MILHO, LEITE 
EM PÓ, FARINHA MICRONIZADA DE SOJA, 
AÇÚCAR, EMULSIFICANTE. CAIXA COM 10 
PACOTES DE 1 KG 

Material Caixa 72 

60 
MASSA DE SÊMOLA TIPO ESPAGUETE 
(MACARRÃO) - MASSA ALIMENTÍCIA TIPO 

Material FARDO 200 
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SECA VITAMINADA ISENTA DE SUJIDADES 
PASTEURIZADO, MÉDIO SEM OVOS, 
EMBALAGEM PLÁSTICA RESISTENTE E 
TRANSPARENTE, ROTULAGEM 
CONTENDO INFORMAÇÕES DOS 
INGREDIENTES, COMPOSIÇÃO 
NUTRICIONAL, DATA DE FABRICAÇÃO E 
PRAZO DE VALIDADE DE NO MÍNIMO SEIS 
MESES, DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO 
12/78 DA CNNPA. EMBALAGEM DE 500G. 
FARDO COM 10 KG. 

61 

MILHO DE MUGUNZÁ – CANJICA DE MILHO 
BRANCO, TIPO 1, CONTENDO 80% DE 
GRÃOS INTEIROS, ISENTO DE MATERIAIS 
TERROSOS E PARASITAS, OU OUTROS 
DETRITOS. UMIDADE DE, NO MÁXIMO, 
15%. EMBALAGEM TRANSPARENTE DE 
500G. 

Material PACOTE 500 

62 

MILHO DE PIPOCA – MILHO PARA PIPOCA 
TIPO 1, ISENTO DE MATERIAIS TERROSOS 
E PARASITAS, OU OUTROS DETRITOS 
ANIMAIS E VEGETAIS, COM, NO MÁXIMO, 
15% DE UMIDADE. EMBALAGEM 
TRANSPARENTE DE 500G. 

Material PACOTE 950 

63 

MILHO PARA MUNGUNZÁ – AMARELO, 
EMBALAGEM COM 500GRS, COM DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA 
DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO, 
VALIDADE E DE ACORDO COM NORMAS E/ 
OU RESOLUÇÕES DA ANVISA/MS. 
UNIDADE DE FORNECIMENTO: FARDO 
COM 20 UND DE 500G. 

Material FARDO 125 

64 

MILHO VERDE EM CONSERVA – 
INGREDIENTES: MILHO VERDE, ÁGUA E 
SAL, EMBALAGEM EM LATA COM 300G. 
EMBALAGEM COM 24 UNIDADES. 

Material Lata 304 

65 

MINGAU DE AVEIA COM COCO, CAIXA COM 
10 UNIDADES DE 1 KG – ACONDICIONADO 
EM CAIXA DE PAPELÃO, EMBALAGEM 
LAMINADA E NÃO APRESENTAR 
VAZAMENTO NO CONTEÚDO. NÃO 
CONTER MANCHAS NA EMBALAGEM E 
UMIDADE OU PROPORCIONE A 
PROPAGAÇÃO DE FUNGOS. A VALIDADE 
DE NO MÍNIMO 06 MESES A PARTIR DO 
RECEBIMENTO.  

Material Caixa 60 

66 

MINGAU DE CHOCOLATE COM LEITE. 
INGREDIENTES: AÇÚCAR, AMIDO DE 
MILHO, MALTODEXTRINA, LEITE EM PÓ, 
SORO DE LEITE EM PÓ, CHOCOLATE EM 
PÓ, ENRIQUECIDOS COM FERRO E ÁCIDO 

Material Caixa 60 
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FÓLICO, AMIDO DE MILHO MODIFICADO, 
GORDURA DE PALMA, SAL, COCO RALADO, 
AROMATIZANTES E CORANTES 
ARTIFICIAIS (TARTRAZINA – INS 102 E 
AMARELO CREPÚSCULO – INS 110). 
EMBALAGEM: SACO DE POLIETILENO 
LEITOSO CONTENDO 01 (UM) QUILO DO 
PRODUTO, ACONDICIONADO EM CAIXAS 
DE PAPELÃO, TOTALIZANDO 10 (DEZ) 
QUILOS DE PESO LÍQUIDO. 

67 

MINGAU DE MILHO VERDE COM COCO, 
CAIXA COM 10 UNIDADES DE 1 KG. 
ACONDICIONADO EM CAIXA DE PAPELÃO 
EM EMBALAGEM LAMINADA E NÃO 
APRESENTA VAZAMENTO NO CONTEÚDO, 
NÃO CONTÉM MANCHAS NA EMBALAGEM 
E UMIDADE OU PROPORCIONE A 
PROPAGAÇÃO DE FUNGOS. A VALIDADE 
DE NO MÍNIMO 06 MESES A PARTIR DO 
RECEBIMENTO. 

Material Caixa 62 

68 

MISTURA PARA BOLO COMPOSTA POR 
FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA COM 
FERRO E ÁCIDO FÓLICO AÇÚCAR CACAU 
EM PÓ FERMENTO QUÍMICO E 
AROMATIZANTES EMBALAGEM DE 450G 

Material Unidade 200 

69 

MOLHO DE TOMATE – INGREDIENTES: 
ÁGUA, POLPA DE TOMATE, AMIDO, 
CEBOLA, AÇÚCAR, TEMPERO VERDE, 
ALHO E SAL, ISENTA DE FERMENTAÇÃO, 
COR VERMELHA, ODOR E SABOR 
PRÓPRIOS, MISTURA CONCENTRADA, 
PASTEURIZADA E HOMOGENEIZADA. 
ACONDICIONADA EM RECIPIENTE 
PLÁSTICO OU TETRA PAK DE 300 G. 
EMBALAGEM COM 24 UNIDADES. 

Material Unidade 810 

70 

MOLHO INGLÊS – CONDIMENTO DE 
VINAGRE DE ÁLCOOL, SAL, CONSERVADOR 
BENZOATO DE SÓDIO AROMA NATURAL 
DE CARNE, AÇÚCAR MASCAVO AROMA 
NATURAL DE CEBOLA FRITA, CORANTE 
CARAMELO, CONDIMENTO DE PIMENTA, 
EXTRATO TOSTADO DE CARVALHO, 
AROMA DE SHOYO, EXTRATO NATURAL 
COMPOSTO E AROMA DE MOLHO INGLÊS. 
1L. NÂO CONTÈM GLÙTEN. 

Material Unidade 100 

71 

MOLHO SHOYO – ÁGUA, VINAGRE DE 
ÁLCOOL, SAL, AÇÚCAR MASCAVO, 
CORANTE CARAMELO, EXTRATO EM PÓ 
DE SHOYO, AROMA DE SHOYO, MOLHO DE 
SHOYO. CONSERVANTES, SORBATO DE 
POTÁSSIO. EMBALAGEM COM 150 ML. 

Material Unidade 100 
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72 
MOSTARDA – CONDIMENTO A BASE DE 
SEMENTE DE MOSTARDA, ÁGUA E 
VINAGRE 200G 

Material Unidade 60 

73 

ÓLEO DE GIRASSOL, GARRAFA DE 900 ML 
– DEVE SER A BASE DE SEMENTES DE 
GIRASSOL EM CAIXA DE PAPELÃO – E SUA 
EMBALAGEM EM GARRAFAS PLÁSTICAS 
COM TAMPA DE ROSCA E SEM 
VAZAMENTO, DEVE ESTAR 
TRANSPARENTE E TER CHEIRO 
CARACTERÍSTICO E VALIDADE DE 1 ANO A 
PARTIR DO RECEBIMENTO.  CAIXA COM 20 
UNIDADES. 

Material Caixa 10 

74 

ÓLEO DE SOJA – OBTIDO DE MATÉRIA 
PRIMA VEGETAL, REFINADO, ISENTO DE 
SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS À SUA 
COMPOSIÇÃO, COR E ODOR 
CARACTERÍSTICOS. EMBALAGEM PET DE 
900 ML. CAIXA COM 20 UNIDADES. 

Material Caixa 163 

75 
PAÇOQUINHA – EM FORMATO DE ROLHA 
YORK. EMBALAGEM COMPOSTA DE 1 KG. 

Material Unidade 170 

76 PANETONE DE FRUTAS CRISTALIZADAS Material Unidade 130 

77 

PÉ DE MOLEQUE – COMPOSTO DE 
AMENDOIM TORRADO, AÇÚCAR 
REFINADO E XAROPE DE GLICOSE DE 
MILHO. EMBALAGEM COM 20 UNIDADES 
DE 17G CADA. 

Material PACOTE 170 

78 

PIPOCA DOCE – EMBALADA EM PLÁSTICO 
FARDO. INGREDIENTES: MILHO DE 
PIPOCA E AÇÚCARES. NÂO CONTÈM 
GLÙTEN 

Material FARDO 220 

79 

PIRULITOS – EMBALAGEM EM PACOTES 
CONTENDO 500G. INGREDIENTES: 
AÇÚCAR. XAROPE DE GLICOSE, GORDURA 
VEGETAL HIDROGENADA, ACIDULANTE 
ÁCIDO CÍTRICO, ÁCIDO LÁTICO, 
EMULSIFICANTES MONO E DE 
GLICERÍDEOS DE ÁCIDOS GRAXOS E 
LECITINA DE SOJA, AROMATIZANTES E 
CORANTES NATURAIS, CÚRCUMA E 
CARMIM DE COCHINILHA. NÂO CONTÈM 
GLÙTEN.  

Material PACOTE 230 

80 

POLPA DE FRUTAS NATURAL 
EMBALAGEM CONTENDO NO MÍNIMO 
100G SABOR VARIADO TIPO 
INDUSTRIALIZADO AS INFORMAÇÕES 
DEVERÃO SER IMPRESSAS PELO 
FABRICANTE DIRETAMENTE NA 
EMBALAGEM. 

Material FARDO 70 
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81 

PROTEÍNA DE SOJA TESXTURIZADA – 
EMBALAGEM COM 500G COM 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE DE 
ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA 
CNNPA O PRODUTO DEVERA TER 
REGISTRO NO MINISTERIO DA 
AGRICULTURA E/ OU MINISTERIO DA 
SAUDE. UNIDADE FORNECIMENTO: 
FARDO COM 20 UNIDADES DE 400G 

Material FARDO 140 

82 

REFRIGERANTE – EMBALAGEM EM 
GARRAFA PET 2L. INGREDIENTES: 
AROMATIZANTES NATURAIS 
COMPOSTOS, ÁGUA GASEIFICADA, 
AÇÚCAR, CAFEÍNA, EXTRATO DE NOZ DE 
COLA, CORANTE, ACIDULANTE. NÂO 
CONTÈ< GLÙTEN, NÂO ALCOOLICO, 
CONTÈM AÇÙCAR. 

Material FARDO 610 

83 

SAL – SAL REFINADO IODADO, NÃO 
TÓXICO, NA DOSAGEM MÍNIMA DE 10 MG 
E MÁXIMA DE 15MG, DE ACORDO COM 
LEGISLAÇÃO VIGENTE, COR BRANCA, 
INODORO, SABOR CARACTERÍSTICO, 
PACOTE DE1 KG. 

Material Quilograma 300 

84 

SARDINHA ENLATADA EM CONSERVA 
PREPARADA COM PESCADO FRESCO 
LIMPO E COZIDO IMERSA EM OLÉO 
COMESTÍVEL ACONDICIONADA EM 
EMBALAGEM PRIMARIA DE FOLHA DE 
FLANDER SEM APRESENTAR QUALQUER 
DANO 

Material Unidade 470 

85 

SUCO CONCENTRADO INTEGRAL - NÃO 
ALCOÓLICO, NÃO FERMENTADO, 
CONSERVANTES PERMITIDOS POR LEI, 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 
PRIMÁRIO TIPO PET OU DE VIDRO, COM 
RESPECTIVA INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL, DATA DE 
FABRICAÇÃO/VALIDADE/LOTE E 
EMBALAGEM SECUNDÁRIA CAIXA DE 
PAPEL RESISTENTE. DILUIÇÃO DE 1X9. 
PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO: 06 MESES 
Á PARTIR DA DATA DO RECEBIMENTO DO 
PRODUTO. APRESENTAÇÃO DO PRODUTO: 
500 ML. RENDIMENTO: 5 LITROS. CAIXA 
COM 12 UNIDADES. 

Material Caixa 50 

86 

SUCO DE CAIXINHA 200 ML – SUCO 
PRONTO SEM CONSERVANTES OU 
CORANTES E AROMA DA FRUTA. CAIXA 
COM 27UNIDADES  

Material Caixa 15 
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87 

TEMPERO COMPLETO – CONCENTRADO 
DE INGREDIENTES BÁSICOS: SAL, ALHO, 
CEBOLA, ÓLEO VEGETAL, EMBALAGEM 
PLÁSTICA, COM DIZERES DE ROTULAGEM, 
CONTENDO INFORMAÇÕES DOS 
INGREDIENTES, DATA DE FABRICAÇÃO. 
REGISTRO NO MS PRODUTO PRÓPRIO 
PARA CONSUMO HUMANO E EM 
CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO EM 
VIGOR. DE ACORDO COM A RDC 
N°276/2005. EMBALAGEM DE 500 ML. 
CAIXA COM 24 UNIDADES. 

Material Caixa 41 

88 
UVA PASSA. ESCURA, FIRME, SEM CAROÇO. 
EMBALAGEM COM 200G 

Material Quilograma 15 

89 

VINAGRE – FRASCO COM 500 ML. 
INGREDIENTES: FERMENTADO, ACÉTICO 
DE MAÇÃ, ÁGUA E CONSERVANTES, 
ACIDEZ 4% CAIXA COM 12 UND. 

Material Caixa 101 

 

 
4. HABILITAÇÃO 
 
4.1. DA HABILITAÇÃO JURIDICA: 

 
a) Documento com foto, podendo ser Cédula de Identidade ou documento equivalente dos sócios e 
representantes legais da empresa; 
 
b) Registro Comercial e alterações no caso de empresa individual; 
 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e suas alterações quando for o caso, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 
 
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; 
 
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir; 
 
4.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
Documentos:  
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);  
 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes (municipal ou estadual), relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal relativo ao domicílio ou sede da empresa;  
 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;  
 
e) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da união;  
 
f) Prova de regularidade relativa do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação 
do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF;  
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g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
 
4.2.1 A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes 
certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos negativos;  
 
4.3. A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos:  
 
a) Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial, expedida pelo Cartório de Distribuição da 
comarca sede da pessoa jurídica, com data de emissão até 30 (trinta) dias anteriores à data de realização desta 
licitação, válida para as demais certidões cartoriais;  
 
b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade e apresentados na 
forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa. As empresas criadas no exercício financeiro 
da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
 
c) Certidão simplificado, integralizado e registrado na Junta Comercial (JUCEB), podendo ser atualizado de 
acordo com o previsto no Art. 69, Inciso II § 4° da Lei n° 14.133/2021; 
 
4.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos:  
 
a) Comprovação de aptidão do desempenho de atividade com a apresentação de no mínimo 01 (um) atestado 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove a aptidão da licitante para os 
fornecimentos pertinentes e compatíveis ou similares, com o objeto da licitação, ou que cumpriu, ou vem 
cumprindo, integralmente e de modo satisfatório contratos anteriormente mantidos com os emitentes dos 
atestados, este atestado deverá ser em papel timbrado da entidade emitente do atestado. 
 
a.1) Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o art. 64, da Lei 14.133/21. 
  
b) Alvará de funcionamento, expedido pela sede do licitante. 
 
5. CONSIDERAÇÕES GERAIS PARA EXECUÇÃO DO FORNECIMENTO 
 

5.1. O recebimento do material/produto será efetuado nos seguintes termos: 

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 
verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

§ 1º O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o 
contrato. 

5.2. O prazo de entrega do material será de, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas, contado da data do 
recebimento da Autorização de fornecimento, no(s) endereço(s) constante(s) deste Termo de Referência. 
 
5.3.  Os materiais/produtos deverão ser entregues em sua embalagem original contendo as indicações de 
marca, fabricante/produtor, procedência e prazo de validade, quando for o caso. 
 
5.4. Se a qualidade ou características do material entregue não corresponderem às especificações exigidas 
neste Termo, o mesmo será devolvido ao fornecedor, para substituição no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas, independentemente da aplicação das sanções cabíveis. 
 
5.5. O fornecimento dos produtos objeto desse termo, dar-se-á de forma parcelada, mediante requisição 
assinada pela secretaria requisitante; 
 
5.6. Os fornecimentos devem seguir todas as exigidas contidas neste termo de referência; 
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6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto; 
 
6.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 
Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: 
marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade: 
 
6.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990). 
 
6.4. Remover, substituir e transportar, à sua expensas, todo ou em parte, o material que estiver em desacordo 
com as especificações básicas, com avarias ou defeitos, e/ou aquele em que for constatado dano em 
decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a substituição do mesmo, no prazo máximo 
de 24 (vinte e quatro) horas, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente. 
 
6.5. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
 
6.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
6.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 
6.8. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou as supressões que se fizerem no objeto, de até 25% 
(vinte cincos por cento) do seu valor inicial do Contrato/Nota de Empenho. 
 
6.9. Os pedidos de cancelamento da entrega de determinado material/produto só serão aceitos, se não 
comprometer o andamento normal dos serviços. 
 
6.10. Assumir quaisquer danos causados diretamente ao Município de Ourolândia ou a terceiros quando 
estes tenham sido ocasionados em decorrência da entrega ou causados por seus empregados ou prepostos. 
 
6.11. A entrega do material/produto será acompanhada por servidor da Unidade solicitante, podendo o 
mesmo, recusar, quaisquer materiais/produtos que não estejam de acordo com as especificações deste 
Termo. 
 
6.12. Não transferir a outrem o fornecimento, objeto da nota de empenho, no todo ou em parte, sem a 
prévia e expressa anuência do MUNICIPIO DE OUROLANDIA - BAHIA. 
 
6.13. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratante. 

 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 
7.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
 
7.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 
 
7.3. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
 
7.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado. 
 
7.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no Edital e seus anexos. 
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7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
8. PAGAMENTO 

 
8.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da data do atesto da Nota 
Fiscal/Fatura, mediante Ordem Bancária em conta corrente ou por meio de Ordem Bancária para pagamento 
de faturas com código de barras, de acordo com as exigências administrativas em vigor. 
 
8.2. Os pagamentos, mediante a emissão de qualquer modalidade de Ordem Bancária serão realizados desde 
que a contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, especialmente 
no que se refere às retenções tributárias. 
 
8.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à aquisição, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se após a regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
8.4. Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade fiscal e 
trabalhista da CONTRATADA nos sítios oficiais, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao 
processo de pagamento. 
 
8.5. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
8.6. As despesas referentes ao objeto deste Termo correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento 
do Município, existentes nas dotações, na data dos respectivos empenhos. 

 
9. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1. Nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, comete infração administrativa o licitante ou o contratado 
será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
 
I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - Dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
2. A licitante/adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores, serão 
aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 
 
I - Advertência; 
II - Multa; 
III - Impedimento de licitar e contratar; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
2.1 Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - As peculiaridades do caso concreto; 
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III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
 
3. Será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta 
Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
 
4. A sanção prevista no inciso II do artigo 155, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser 
inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato 
licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 desta Lei 14.133/2021. 
 
5. A sanção prevista no inciso III do artigo 155 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 
3 (três) anos. 
 
6. A sanção prevista no inciso IV do artigo 155 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021 , bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 
7. A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 155 será precedida de análise jurídica e observará as 
seguintes regras: 
 
I - Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de Estado, de 
secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de 
competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 
 
II - Quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela 
Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de autoridade 
de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de 
regulamento. 
 
8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do artigo 155 poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
prevista no inciso II do artigo 155 da lei 14.133/2021. 
 
9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
10. A aplicação das sanções previstas no artigo 155 da lei 14.133/21 não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021, será facultada a 
defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos termos do 
Art. 157 da lei 14.133/2021. 
 
12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta Lei requererá a 
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir, nos termos do Art. 158 da lei 14.133/2021. 
 
12.1 Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de servidores 
estatutários, a comissão a que se refere o artigo 155 da lei 14.133/21 será composta de 2 (dois) ou mais 
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empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 
(três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 
 
12.2 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 
indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
 
12.3 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
 
12.4 A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será: 
 
I - Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste artigo; 
II - Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
III - Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 
 
13. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a 
autoridade competente definidos na referida Lei, nos termos do Art. 159 da lei 14.133/2021 
 
14. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos termos do 
Art. 160 da lei 14.133/2021. 
 
15. Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes federativos 
deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 
atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional 
de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos 
no âmbito do Poder Executivo federal, nos termos do Art. 161 da lei 14.133/2021. 
 
15.1 Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do art. 156 desta Lei, o Poder 
Executivo regulamentará a forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a 
uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos. 
 
16. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista 
em edital ou em contrato, nos termos do Art. 162 da lei 14.133/2021 
16.1 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta Lei. 
 
17. Nos termos do Art. 163 da lei 14.133/2021 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 
 
I - Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
II - Pagamento da multa; 
III - Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 
licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 
IV - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
V - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos 
neste artigo. 
 
17.1 A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do Art. 155 da Le 14.133/2021 exigirá, como 
condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de 
integridade pelo responsável. 

 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OUROLÂNDIA/BA 
CNPJ: 16.444.150/0001-24 
Avenida José Ferreira da Silva, s/n, Centro, 
CEP: 44.718-000 - Ourolândia - Bahia. 
Tel.: (0**74) 3681 2250 

 

Fls. 43 de 60 
 

Comissão Permanente de Licitação - CPL 
Avenida José Ferreira da Silva, s/nº, Centro – Ourolândia – Bahia 

E-mail: licitacao@ourolandia.ba.gov.br 
 

 

10. DA GESTÃO DOS CONTRATOS 
 

1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

3.  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 
III); 

4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

6. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, VII). 

7. O fiscal administrativo do contrato verificará as condições de habilitação da contratada, acompanhará o 
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 
11.246, de 2022). 

8. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 
ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, X). 

14. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

15. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 

16. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
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17. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 

18. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

19. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

20. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

21. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

 

 
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

11.1. O procedimento para os fornecimentos, objetivo desse Termo de Referência, além de obedecer ao que 
foi estabelecido no presente documento também está sujeito ao que a legislação pertinente determinar. 

 
 
 
 
 
 

________________________________________ 
JOSÉ FRANCISCO DA SILVA  

Secretário de Planejamento, Administração e Finanças 
Responsável pelo Termo de Referência 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 
 
A Prefeitura Municipal de Ourolândia - Bahia 
At.: Pregoeira Oficial 
Pregão Eletrônico nº 012/2024 
Processo Administrativo nº 093/2024 
 
Prezados Senhores,  
 
Atendendo à convocação feita pelo Edital de Pregão Eletrônico nº 012/2024, estamos apresentando Proposta 
de Preço para o REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, PARA SUPRIR AS 
NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE OUROLÂNDIA – BAHIA, conforme planilha 
abaixo: 

LOTE xxx 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS U. F QUANT. MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01 XXXXX XXXXX XXXXX XXXXX R$ xx R$ xx 

02 XXXXX XXXXX XXXXX XXXXX R$ xx R$ xx 
03 XXXXX XXXXX XXXXX XXXXX R$ xx R$ xx 

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ XXXXXXXXX 
 
VALOR GOBAL DA PROPOSTA: R$ XXXXX (POR EXTENSO). 
 
 Recebemos todas as informações e documentos necessários à elaboração da proposta e a elaboramos 
de forma independente; 
 Concordamos, sem qualquer restrição, com as condições de execução indicadas no Edital e seus 
Anexos, comprometendo-nos a proceder à venda dos bens objeto desta licitação;  
 Nos preços propostos estão inclusas todas as despesas e custos relacionados com os fornecimentos a 
serem executados, especialmente, os de natureza tributária, trabalhista e previdenciária, constituindo-se, 
portanto, na única remuneração devida pelo contratante para execução completa do contrato; 
 Declaramos que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data da sua entrega; 
 Declaramos que o prazo de entrega será se até 02 (dois) dias, a contar da data de recebimento da 
ordem de fornecimento. 

Informamos ainda que o Sr. (a)____________portador do RG: ____________e CPF: _____________será o responsável pela 
assinatura do futuro contrato. 
Informamos também que a conta bancaria da empresa está no banco _________, agencia nº ___________c/c nº 
____________ e o nosso telefone para contato é ___ - ____________, fax nº ___ - ________, e-mail _____________________. 
(quando o caso). 
(Cidade), _________ de ________________________ 2024. 

 
 
 
 
 

RAZÃO SOCIAL - CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

E ASSINATURA 
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ANEXO III – MINUTA ATA SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2024 
 
 
 O MUNICÍPIO DE OUROLÂNDIA - BAHIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n° 
16.444.150/0001-24, com sede na Avenida José Ferreira da Silva, s/nº, Centro, CEP: 44.718.000, Ourolândia - 
Bahia, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JOSÉ RAIMUNDO ARAÚJO DE SOUZA, portador da 
cédula de identidade n° 3402321, inscrito no CPF sob o nº 327.655.505-06, residente e domiciliado a Fazenda 
Gameleira/Casa Nova, Zona Rural, Ourolândia – Bahia, denominado CONTRATANTE e do outro lado a empresa 
XXXXXXX, inscrita sob o CNPJ sob nº.....................................situada à ..............................................................., neste ato 
representada por ............................................................................................................................................................. , doravante 
denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato de Fornecimento, tendo seu respectivo fundamento 
e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante no Processo Administrativo nº 
XXX/2024, regendo-se pela  Lei Federal n° 14.133/2021, as quais as partes se sujeitam a cumprir, sob os termos 
e condições estabelecidas nas seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E CONDIÇÕES DOS FORNECIMENTOS 
  

1.1 Constitui objeto da presente ATA de registro de preços o REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO 
DE OUROLÂNDIA – BAHIA, a qual fora declarada vencedora, após adjudicação e homologação pela autoridade 
competente no Pregão Eletrônico SRP nº 012/2024, conforme discriminação abaixo: 
  

LOTE xxx 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS U. F QUANT. MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01 XXXXX XXXXX XXXXX XXXXX R$ xx R$ xx 

02 XXXXX XXXXX XXXXX XXXXX R$ xx R$ xx 
03 XXXXX XXXXX XXXXX XXXXX R$ xx R$ xx 

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ XXXXXXXXX 
 

1.2 A entrega dos produtos, objeto desse Registro de Preço será de forma parcelada, para quaisquer 
quantidades, através de solicitação da secretaria de planejamento, administração e finanças, mediante 
autorização de fornecimento assinada pelo servidor responsável. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 
 
b) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 
Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, 
fabricante, procedência e prazo de validade: 
 
c) Remover, substituir e transportar, à suas expensas, todo ou em parte, o produto que estiver em desacordo 
com as especificações básicas, com avarias ou defeitos, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência 
de transporte ou acondicionamento, providenciando a substituição do mesmo, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente. 
 
d) Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
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e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
f) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 
g) Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou as supressões que se fizerem no objeto, de até 25% (vinte 
cincos por cento) do seu valor inicial do Contrato/Nota de Empenho. 
 
h) Assumir quaisquer danos causados diretamente ao Município de Ourolândia ou a terceiros quando estes 
tenham sido ocasionados em decorrência da entrega ou causados por seus empregados ou prepostos. 
 
i) A entrega do produto será acompanhada por servidor da Unidade solicitante, podendo o mesmo, recusar, 
quaisquer materiais/produtos que não estejam de acordo com as especificações deste Termo. 
 
j) Não transferir a outrem o fornecimento, objeto da nota de empenho, no todo ou em parte, sem a prévia e 
expressa anuência do MUNICIPIO DE OUROLANDIA - BAHIA. 
 
k) Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratante. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
O CONTRATANTE se obriga a: 

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas. 
 
b) Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
 
c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado. 
 
d) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos. 
 
e) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
4.1 O valor da presente ATA de Registro de Preços será de R$ xxxxx (xxxxxxxxx), constante da proposta 
integrante da licitação Pregão Eletrônico SRP nº 012/2024, aceito pela CONTRATANTE, entendido este 
como preço justo e suficiente para a total prestação dos fornecimentos, objeto deste instrumento. 
 
4.2 O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da data do atesto da Nota 
Fiscal/Fatura, mediante Ordem Bancária em conta corrente ou por meio de Ordem Bancária para pagamento de 
faturas com código de barras, de acordo com as exigências administrativas em vigor. 
 
4.3 Os pagamentos, mediante a emissão de qualquer modalidade de Ordem Bancária serão realizados desde 
que a contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, especialmente no 
que se refere às retenções tributárias. 
 
4.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à aquisição, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se após a regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
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4.5 Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade fiscal 
e trabalhista da CONTRATADA nos sítios oficiais, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao 
processo de pagamento. 
 
4.6 No caso das notas fiscais em desconformidade com o especificado, será determinado um prazo pela 
fiscalização para a empresa o substitua, que iniciar-se a partir da data do termo de Recusa das notas fiscais. 
 
4.7  Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DA ALTERAÇÃO E DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
 
a) Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
 
b) Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo 
contratante, de índices oficiais, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

 
c) Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

 
d) No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 
e) Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

 
f) Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 

 
g) Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 
h) O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU SUBCONTRATAÇÃO 
a) Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

b) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, objeto da licitação: 
 

CLÁUSULA SETIMA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
7.1.  A vigência da ATA de registro de preços será de 12 meses, contados da assinatura da respectiva Ata na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133 de 2021, conforme planejamento dentro do exercício financeiro da 
Administração.  

CLÁUSULA OITAVA – ALOCAÇÃO DE RECURSOS 
8.1. Os recursos orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes desta ata de registro de preços, serão 
alocados quando da emissão das notas de empenho. 

 
CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (Art. 92, XIX) 

9.2 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto. 
9.3 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato. 
9.3.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
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9.4 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
9.5 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
9.5.1 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 
oferece vantagem. 
9.5.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação 
do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
9.6 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
9.6.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
9.6.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
9.6.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 
9.7 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
9.7.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
9.7.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
9.7.3 Indenizações e multas. 
9.8 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
1. Nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, comete infração administrativa o licitante ou o contratado 
será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
 
I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - Dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação ou a execução do contrato; 
IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
2. A licitante/adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores, serão 
aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 
 
I - Advertência; 
II - Multa; 
III - Impedimento de licitar e contratar; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
2.1 Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - As peculiaridades do caso concreto; 
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
 
3. Será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
 
4. A sanção prevista no inciso II do artigo 155, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser 
inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado 
ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 desta Lei 14.133/2021. 
 
5. A sanção prevista no inciso III do artigo 155 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos. 
 
6. A sanção prevista no inciso IV do artigo 155 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021 , bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 
7. A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 155 será precedida de análise jurídica e observará as seguintes 
regras: 
 
I - Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de Estado, de 
secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de 
competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 
II - Quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela Defensoria 
Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de autoridade de nível 
hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento. 
 
8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do artigo 155 poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
prevista no inciso II do artigo 155 da lei 14.133/2021. 
 
9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
10. A aplicação das sanções previstas no artigo 155 da lei 14.133/21 não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021, será facultada a defesa 
do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos termos do Art. 157 da 
lei 14.133/2021. 
 
12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta Lei requererá a instauração 
de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores 
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir, nos termos do Art. 158 da lei 14.133/2021. 
 
12.1 Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de servidores 
estatutários, a comissão a que se refere o artigo 155 da lei 14.133/21 será composta de 2 (dois) ou mais 
empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) 
anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 
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12.2 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 
indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
 
12.3 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
 
12.4 A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será: 
 
I - Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste artigo; 
II - Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
III - Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 
 
13. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a 
autoridade competente definidos na referida Lei, nos termos do Art. 159 da lei 14.133/2021 
 
14. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação 
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos termos do Art. 160 da lei 14.133/2021. 
 
15. Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes federativos deverão, 
no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados 
os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do 
Poder Executivo federal, nos termos do Art. 161 da lei 14.133/2021. 
 
15.1 Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do art. 156 desta Lei, o Poder Executivo 
regulamentará a forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma 
empresa e derivadas de contratos distintos. 
 
16. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista em 
edital ou em contrato, nos termos do Art. 162 da lei 14.133/2021 
16.1 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova 
a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta Lei. 
 
17. Nos termos do Art. 163 da lei 14.133/2021 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 
 
I - Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
II - Pagamento da multa; 
III - Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar 
e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 
IV - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
V - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos 
neste artigo. 
 
17.1 A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do Art. 155 da Le 14.133/2021i exigirá, como 
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condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de 
integridade pelo responsável. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Supervisão da execução do objeto desta licitação ficará a cargo da Secretaria Municipal de Assistência Social, que 
o fará de acordo com o artigo 117, conforme requisitos estabelecidos no Art. 07 da lei federal 14.133/2021. 
 
a) A entrega dos produtos, objeto desse procedimento, dar-se-á de forma parcelada ou integral a depender da 
necessidade do órgão requisitante, mediante autorização de fornecimento assinada pelo servidor responsável. 
 
b) O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites 
estabelecidos pela lei ou pelo contrato, dentro dos limites estabelecidos do art. 140 da Lei 14.133/2021. 
 
c) Por ocasião dos fornecimentos, caso seja detectado que os mesmos não atendem às especificações do objeto 
licitado, poderá a Administração rejeitá-lo, integralmente ou em parte, obrigando-se a Licitante a providenciar 
a substituição dos itens não aceitos no prazo máximo de 24 (vinte quatro) horas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

12.1 As partes elegem, com renúncia expressa a qualquer outro, o Foro da Comarca de Jacobina, Estado da 
Bahia, para submeter o presente Contrato, obrigando ao seu integral cumprimento seus herdeiros e sucessores, 
a qualquer título. 
            
E, por estarem, assim, justos e acordados, assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma para uma 
só finalidade, afim de que possam produzir os seus devidos e legais efeitos. 

Ourolândia - Bahia, ............ de ....................... de 2024. 

 

 
______________________________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OUROLÂNDIA - BAHIA 
JOSE RAIMUNDO ARAUJO DE SOUZA 
PREFEITO MUNICIPAL 
CONTRATANTE 
 
 
_________________________________________ 
EMPRESA 
REPRESENTANTE LEGAL:  
CONTRATADA 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1) ____________________________________ CPF: __________________________________ 
2) ____________________________________ CPF: __________________________________ 
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ANEXO IV – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº XX/20XX, QUE 
FAZEM ENTRE SI XXX ENTE PÚBLICO LICITANTE E A 
EMPRESA XXX 

 

A XXX ENTE PÚBLICO LICITANTE por intermédio do(a) .................................... (órgão interno contratante), com 
sede no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº 
................................, neste ato representado(a) pelo PREFEITO MUNICIPAL, Sr.........................., portador(a) da Carteira 
de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................, doravante denominada 
CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 
..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 
....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., 
tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 
14.133/2021, da Lei nº 123/2006 e XXX, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico nº XX/20 XX,  mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 
 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de XXXXXXXXX, conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição, bem como o Termo de Referência e a proposta do 
contratado. 

 
1.3. Discriminação do objeto: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT MARCA 
VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

       

VALOR GLOBAL R$ 

  

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na 
data de ____/____/______ e encerramento em ____/____/______, prorrogável na forma da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO. 

 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ XXXX (XXXX). 
 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 
 
Gestão/Unidade:  XXX 
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Fonte de Recursos: XXX 
Programa de Trabalho:  XXX 
Elemento de Despesa:  XXX 
Plano Interno: XXX 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. 
 
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência. 
 
5.2. Em caso de atraso de pagamento, motivado pela Administração Pública, o valor a ser pago será 
atualizado financeiramente desde a data prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, tendo como 
base o Índice XXX do mês anterior ao pagamento da parcela.  
 
6. CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
6.1. As regras acerca da subcontratação são estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este contrato.  
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE. 
 
7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO 
 
8.1. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de repactuação de preços será de XXX dias úteis. 
 
8.2. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato de preços será de XXX dias úteis. 
 
 
9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
 
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021, pelas razões abaixo justificadas: XXX. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 
 
10.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo 
ao Edital. 
 
11. CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA – FISCALIZAÇÃO. 
 
11.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada na forma estabelecida no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 
 
11.2. Será designado o servidor XXXXX, matrícula xxxxxx para exercer a função de fiscal do presente 
contrato. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
 
12.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
13.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do 
Edital. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – EXTINÇÃO. 
 
14.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO: 
 
14.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 da Lei nº 
14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  
 
14.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 
14.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo 
assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos motivos 
previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 
 
14.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista 
no art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 
 
14.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES ASPECTOS, 
CONFORME O CASO: 
 
14.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
14.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
14.4.3. Indenizações e multas. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – VEDAÇÕES. 
 
15.1. É VEDADO À CONTRATADA: 
 
15.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
 
15.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 
salvo nos casos previstos em lei. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES. 
 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 
 
16.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
17.  CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS. 
 
17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as normas 
e princípios gerais dos contratos. 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO 
 
18.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 
Oficial, de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021. 
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19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO. 
 
19.1. É eleito o Foro da Comarca de Jacobina - Bahia para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 
14.133/2021. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos contraentes.  

 

Ourolândia - Bahia, ............ de ....................... de 2024. 

 
______________________________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OUROLÂNDIA - BAHIA 
JOSE RAIMUNDO ARAUJO DE SOUZA 
PREFEITO MUNICIPAL 
CONTRATANTE 
 
_________________________________________ 
EMPRESA 
REPRESENTANTE LEGAL:  
CONTRATADA 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1) ____________________________________ CPF: __________________________________ 
2) ____________________________________ CPF: __________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OUROLÂNDIA/BA 
CNPJ: 16.444.150/0001-24 
Avenida José Ferreira da Silva, s/n, Centro, 
CEP: 44.718-000 - Ourolândia - Bahia. 
Tel.: (0**74) 3681 2250 

 

Fls. 57 de 60 
 

Comissão Permanente de Licitação - CPL 
Avenida José Ferreira da Silva, s/nº, Centro – Ourolândia – Bahia 

E-mail: licitacao@ourolandia.ba.gov.br 
 

 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE LICITANTE QUE NÃO SE ENCONTRA SUSPENSO DE LICITAR OU 
IMPEDIDO DE CONTRATAR 

 
A Prefeitura Municipal de Ourolândia - Bahia 
At.: Pregoeira Municipal 
Pregão Eletrônico nº 012/2024 
Processo Administrativo nº 093/2024 
 
Prezados Senhores,  
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, PARA SUPRIR AS 
NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE OUROLÂNDIA – BAHIA. 

 
Declaro, na condição de licitante, e sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos e, 
portanto, não estar suspenso de licitar ou impedido de contratar com qualquer entidade integrante da 
Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, direta ou indireta. 
 
 
 
 
Ourolândia - Bahia, ______ de ____________________ de 2024. 
 
 
 
 

 
CARIMBO DA EMPRESA E ASSINATURA 

DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VI – MODELO DECLARAÇÃO DA LICITANTE DE CUMPRIMENTO AO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL (ART. 68, INCISO VI, DA LEI 14.133/2021) 

 
 
 
A Prefeitura Municipal de Ourolândia - Bahia 
At.: Pregoeira Municipal 
Pregão Eletrônico nº 012/2024 
Processo Administrativo nº 093/2024 
 
Prezados Senhores,  
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, PARA SUPRIR AS 
NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE OUROLÂNDIA – BAHIA. 

 
 
 

A   signatária  ________________,   inscrita    no CNPJ nº ,    por    intermédio    
de    seu    responsável legal __________________, portador da Carteira de Identidade nº ___________ 
e CPF nº __________, declara par aos devidos fins do disposto no art. 68, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021, que não 
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos. 

 
 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 

 

Sim (  )                          Não (    ) 

 

 

 

Cidade,  de  de 2024. 

 
 
 
 

 
CARIMBO DA EMPRESA E ASSINATURA 

DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, OU 
COOPERATIVA ENQUADRADA NO ARTIGO 34 DA LEI Nº 11.488, DE 2007 

 
 
A Prefeitura Municipal de Ourolândia - Bahia 
At.: Pregoeira Municipal 
Pregão Eletrônico nº 012/2024 
Processo Administrativo nº 093/2024 
 
Prezados Senhores,  
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, PARA SUPRIR AS 
NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE OUROLÂNDIA – BAHIA. 

 
DECLARO, sob as penas da Lei, em atendimento ao Edital do Pregão Eletrônico nº 012/2024, 
promovido pela PREFEITURA MUNICIPAL DE OUROLÂNDIA/BA, 

Marcado para às XX:XX horas do dia XX/XX/XXXX, que a empresa (nome completo) – CNPJ n.º _____, com 
sede (ou domicílio) no (endereço completo), por mim representada, atende os requisitos previstos na Lei 
Complementar n° 123, de 14/12/2006, em especial quanto ao seu art. 3º. 

 
 
Observação – em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
 
 
 
Ourolândia - Bahia, ______ de ____________________ de 2024. 
 
 
 

 
CARIMBO DA EMPRESA E ASSINATURA 

DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DA LICITANTE DE QUE A PROPOSTA ECONÔMICA 
COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS (Art. 63, §1º, da Lei nº 14.133/2021) 

 
 
 
A Prefeitura Municipal de Ourolândia - Bahia 
At.: Pregoeira Municipal 
Pregão Eletrônico nº 012/2024 
Processo Administrativo nº 093/2024 
 
Prezados Senhores,  
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, PARA SUPRIR AS 
NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE OUROLÂNDIA – BAHIA. 

 

A   empresa  ,    inscrita    no 
CNPJ nº ,    por    intermédio    de    seu    responsável legal 
____________, portador da Carteira de Identidade nº ________ e CPF nº , declara par aos devidos 
fins do disposto no art. 63, §1º, da Lei nº 14.133/2021, que sua proposta econômica compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 
na data de entrega das propostas. 

 
 
 
Ourolândia - Bahia, ______ de ______________ de 2024. 
 
 
 

 
 

CARIMBO DA EMPRESA E ASSINATURA 
DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

 


